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RESUMO 

As características do espaço urbano, em suas dimensões ambiental, social e econômica, e as 

práticas de planejamento urbano podem afetar o bem-estar e a saúde da população. Por esse 

motivo o entorno físico do local de moradia tem sido objeto de estudo em várias áreas do 

conhecimento. No entanto, apesar do crescente interesse nesse tema, o estudo do impacto dos 

atributos urbanos de uma unidade de contexto ainda é pouco desenvolvido. Como objeto de 

estudo temos duas Regiões Urbanas (RU) da cidade de Juiz de Fora, MG selecionadas por 

terem Índices de Desenvolvimento Social (IDS) semelhantes, e dados de saúde diferentes: a 

RU Esplanada possui baixos índices de internação, enquanto a RU Vila Furtado de Menezes, 

ao contrário, possui altos índices. Desta forma, a investigação avança para o campo do 

urbanismo a fim de se verificar se os atributos físicos das regiões urbanas poderiam indicar a 

diferença entre a sua saúde urbana. Portanto a intenção desta pesquisa é analisar o ambiente 

urbano de maneira comparativa, visando a avaliação do espaço urbano e qualidade ambiental 

que justifique a diferença entre os dados de saúde. Quanto aos procedimentos, este trabalho se 

configura como uma pesquisa de natureza descritiva e exploratória que utiliza tanto métodos 

qualitativos quanto quantitativos para permitir uma ampla abordagem do objeto de estudo, 

que se utilizou de levantamentos bibliográficos, levantamentos documentais e levantamentos 

físicos. O elevado número de ferramentas e análises feitas neste trabalho foram capazes de 

eliminar vieses e de apontar direções para a continuidade das pesquisas, já que diante da 

efetiva comparação dos resultados entre as ferramentas aplicadas, os dois bairros se 

mostraram semelhantes no que diz respeito as qualificações urbanísticas. Uma alternativa a 

essa questão é buscar a contribuição de outras áreas do conhecimento para possibilitar novas 

abordagens do objeto de estudo.  

 

Palavras-chave: Urbanismo; Qualidade Ambiental; Avaliação Ambiental Urbana; Regiões 
Urbanas. 

 



ABSTRACT 

The characteristics of urban space in its environmental, social and economic, and urban 

planning practices can affect the welfare and health of the population. Therefore, physical 

surroundings of residences have been studied in various fields of knowledge. However, 

despite the increasing interest in this subject, the study of the impact of urban attributes of a 

context of unity in public health is still poorly developed.  For that reason, the intent of this 

research is to analyze the urban environment comparatively, assessing urban space and 

environmental quality, and its relation to health. Two Urban Regions (RU) in the city of Juiz 

de Fora, MG were selected as object of this study for having Social Development Index (IDS) 

similar and different health data: the RU Esplanada has low commitment levels, while the RU 

Vila Furtado de Menezes, in contrast, has higher rates. Thus, the research advances to the 

urban planning field in order to verify whether the physical attributes of urban areas can 

indicate the difference between urban health. As for the procedures, this work is configured as 

a descriptive and exploratory research using both qualitative and quantitative methods to 

allow a broader approach to the object of study. Literature surveys, documentary surveys and 

physical surveys were used. The high number of tools and analyzes in this study were able to 

eliminate bias and have pointed directions for further studies. Comparing the results among 

the tools applied, the two neighborhoods were similar regarding the urbanistic qualifications. 

An alternative to this is to seek in a multidisciplinary way, contributions of other areas of 

knowledge and insights in support for new research directions. The indicative results from 

such studies can guide efforts to intervene in the environment where people live, in order to 

promote behavioral changes that improve the quality of life and health. 

 

Keywords: Urbanism; Environmental Quality; Urban Environmental Assessment; Urban 

Regions. 
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APRESENTAÇÃO 

Esta pesquisa de mestrado realizou-se no âmbito do Programa de Pós-Graduação em 

Ambiente Construído da Universidade Federal de Juiz de Fora (PROAC/UFJF) e também 

fazendo parte da linha de pesquisa Saúde e Urbanismo do núcleo de pesquisa Ágora na 

Faculdade de Arquitetura e Urbanismo (FAU/UFJF).  

Esse trabalho é fruto de uma investigação em duas Regiões Urbanas (RU) da cidade de 

Juiz de Fora – MG que, apesar de terem Índices de Desenvolvimento Social (IDS) 

semelhantes e possuírem acesso semelhante a rede de saúde, possuem dados de saúde 

diferentes: a RU Esplanada possui baixos índices de internação, enquanto a RU Vila 

Furtado de Menezes, ao contrário, possui altos índices. O objeto de estudo foi selecionado 

a partir dos resultados da dissertação: Áreas Verdes e Saúde Coletiva: análise espacial da 

relação entre áreas verdes urbanas e taxas de internação por doenças respiratórias em 

Juiz de Fora – MG (DORNELAS, 2014) desenvolvida no âmbito do PROAC e do núcleo 

de pesquisa Ágora.   

Essa dissertação caracteriza-se como uma pesquisa de natureza descritiva e 

exploratória, abrangendo investigação por métodos qualitativos e quantitativos. O objetivo 

desse trabalho é criar uma análise urbanística comparativa das duas RU com o objetivo de 

verificar quais atributos físicos das RUs podem estar relacionados com a diferença entre os 

índices de saúde da população residente. Para isso foram coletados e analisados um 

conjunto idêntico de dados das duas áreas de estudo para permitir tanto a investigação da 

formação histórica e espacial como proceder as análises urbanísticas de maneira 

comparativa.  

É necessário fazer a ressalva de que este trabalho não intenta fazer análises de saúde 

propriamente ditas. Os dados de internação das RU servem apenas como balizadores na 

escolha das RU a serem comparadas urbanisticamente. 

A divisão do texto em 5 capítulos principais cumpre o papel de organizar os assuntos 

de modo a facilitar a compreensão do desenvolvimento das etapas teóricas e práticas da 

pesquisa. Ao final do trabalho, encontram-se alguns apêndices e anexos que ilustram 

quesitos específicos da pesquisa. A apresentação da estrutura da pesquisa segue adiante. 

O CAPÍTULO 1 é referente à Introdução, e aborda os antecedentes da pesquisa, sua 

contextualização, sua justificativa e objetivos. O CAPÍTULO 2 aborda a aplicabilidade e 

os objetivos dos materiais e métodos que constituíram a pesquisa teórica e de campo, 

incluindo os conceitos e as práticas da Análise Urbana. O CAPÍTULO 3 aborda a definição 

 



 
 

dos conceitos atinentes à relação entre Espaço Urbano e Saúde, apresenta a 

contextualização histórica e discute a evolução deste tema no que tange as diferentes 

abordagens conceituais. Isso se dá através do entendimento pesquisas, resultados e 

apontamentos sobre a relação investigada. O CAPÍTULO 4 apresenta e contextualiza o 

objeto de estudo, caracterizando suas Regiões Urbanas, seu espaço físico e tecendo as 

primeiras comparações. No CAPÍTULO 5 é apresentada a investigação, descrito o 

processo de aplicação dos instrumentos metodológicos, e são apresentados os resultados da 

pesquisa. O CAPÍTULO  6 é o capítulo conclusivo. 
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1. CAPÍTULO 1 – INTRODUÇÃO 

 

1.1. ANTECEDENTES: CONTEXTUALIZAÇÃO DAS PESQUISAS 

ÀGORA/NATES-UFJF 

 

Essa dissertação é fruto de uma pesquisa realizada no contexto da linha de pesquisa 

Saúde e Urbanismo, desenvolvida pelo núcleo de pesquisa Ágora (FAU/UFJF).  As 

pesquisas têm continuidade, à medida que se utilizam da mesma temática e compartilham 

os resultados das investigações. 

Os primeiros estudos foram desenvolvidos por Lima (2013), e buscavam compreender 

as relações entre a quantidade de Áreas Verdes (AV) e a Saúde populacional de Juiz de 

Fora, utilizando para tal finalidade os indicadores de saúde das três doenças mais 

recorrentes no Brasil: psiquiátricas, circulatórias e respiratórias (LIMA, 2013).  

Adotou-se a metodologia de revisão bibliográfica exploratória sobre AV e morbidade, 

através de dados oficiais de saúde catalogados e disponibilizados por um estudo 

epidemiológico realizado pelo NATES/UFJF, nas oitenta e uma regiões urbanas (RU) da 

cidade de Juiz de Fora (MG). Para tanto, foram relacionados os dados de áreas verdes com 

os de saúde e características demográficas e socioeconômicas das oitenta e uma RU da 

cidade.  

Utilizou-se a base de dados do Sistema de Informação Hospitalar (SIH) – SUS, do 

ano de 2002, fornecida pela Secretaria de Saúde de Juiz de Fora em conjunto com a 

coordenadora Prof.ª Dr. Maria Teresa Bustamante Teixeira (NATES/UFJF), através da 

pesquisa intitulada “Uso integrado de bases de dados na avaliação em saúde”, sendo 

selecionados os casos de internação cujas causas poderiam estar associadas à falta de áreas 

verdes. Os dados do SIH foram cruzados com os do Índice de Desenvolvimento Social 

(IDS), coletados pelo pesquisador professor Mário Círio Nogueira, na sua dissertação de 

Mestrado “Análise espacial da mortalidade por doenças do aparelho circulatório nas 

regiões urbanas de Juiz de Fora – MG” (NOGUEIRA, 2009). 

Esse índice foi composto por dez indicadores com o mesmo intervalo de variação, 

constituído de variáveis do censo demográfico do IBGE, tais como: grau de escolaridade 

(porcentagem de analfabetismo), disponibilidade de renda mínima (igual ou superior a 10 

salários mínimos), saneamento básico (porcentagem de domicílios com serviço de 

abastecimento de água, coleta de esgoto e lixo) e qualidade habitacional (número médio de 
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banheiro por pessoa). Além disso, o acesso à saúde foi verificado por meio da 

presença/ausência de Unidades Básicas de Saúde (UBS) em cada RU. Ao final da pesquisa 

constatou-se uma pequena relação entre áreas verdes e as doenças respiratórias.  

Dornellas (2014) aprofundou os estudos nessa direção, abordando a temática em 

sua dissertação de Mestrado, que verificou a relação entre Áreas Verdes (AV) e Doenças 

Respiratórias, a partir de dados de internação por doenças do aparelho respiratório da 

população de Juiz de Fora, ampliando para os anos de 2009 a 2011.  

Partindo de revisões de literatura e de estudos semelhantes em periódicos da área da 

saúde e urbanismo, além das bases de dados já existentes no grupo de pesquisa, foram 

utilizadas variáveis preditoras (expositivas): dados de internação por doenças respiratórias 

do SUS entre 2009 a 2011; dados populacionais do Censo de 2010; o indicador de 

presença de AV derivados do IAV do ano 2000; IDS do ano 2000; dados de acessos a 

serviços de saúde pública de 2011, caracterizados pela presença das Unidades Básicas de 

Saúde (UBS). Além disso, buscou-se o tratamento adequado dos dados de internação, 

usando a Autorização de Internação Hospitalar (AIH), realizando análises separadas por 

sexo e padronizadas por idade.  

Um ponto adotado por Dornellas (2014), como controle na pesquisa para se evitar 

viés, foi o uso do IDS proposto por Nogueira (2009, p. 51). Os resultados da pesquisa 

apontam relações significativas entre as taxas de internação e a presença de AV para o 

sexo feminino e o masculino, quando estratificadas por IDS, e ausência dessas taxas 

quando comparadas entre RU semelhantes. Diante disso, o IDS tornou-se a variável 

preditora. Ao final, foram selecionadas duas RU com taxas de internação extremas, 

caracterizadas com baixo índice socioeconômico (foram selecionadas áreas com IDS 

semelhante para garantir um grupo com realidade parecidas, a fim de diminuir disparidades 

de análise), com acesso a UBS e com diferenças de AV em seu território: Esplanada e Vila 

Olavo Costa.  

Essas áreas foram observadas in loco pela pesquisa de mestrado intitulada 

“Observação Social Sistemática: Estudo de caso em duas Regiões Urbanas de Juiz de 

Fora – MG” (ROCHA, 2015), para dar continuidade à investigação das relações entre os 

elementos urbanos e a saúde. 

Desta forma, a pesquisa dessa presente dissertação tem como intuito integrar e 

contribuir com o grupo de pesquisa Ágora, aprofundando as investigações urbanísticas e 

levantando informações relevantes para continuidade da pesquisa do grupo. 
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1.2. JUSTIFICATIVA 

 

As características do espaço urbano, nas suas múltiplas dimensões - ambiental, social e 

econômica - e as práticas de planejamento urbano podem afetar positiva ou negativamente 

o bem-estar e a saúde da população (GALEA & VLAHOV, 2005). Por esse motivo o 

entorno físico do local de moradia tem sido objeto de estudo em várias áreas do 

conhecimento.  

Enquanto uns autores enfocam as relações sociais entre indivíduos e entre grupos na 

vizinhança SAELENS et al, 2003; LESLIE et al, 2005), outros enfatizam os contextos 

sociais, políticos e econômicos que as antecederam e condicionam, tendendo a reproduzir 

os processos que lhes deram origem (DUNCAN et al 1997; DUNCAN et al 1999; DUNN 

& HAYES, 2000).  

Ambiente, relações sociais e saúde são indissociáveis. No entanto, apesar do crescente 

interesse nesse tema, o estudo do impacto dos atributos urbanos de uma unidade de 

contexto ainda é pouco desenvolvido. Segundo as pesquisas de Soares (2005), a hipótese 

de que a renda afeta a saúde tem sido frequentemente verificada. Tal achado corrobora 

com estudos de Proietti et al. (2008) que também aponta para associações entre indicadores 

socioeconômicos da Unidade de Contexto e a ocorrência de diversos eventos relacionados 

a saúde.  

As duas Regiões Urbanas (RU) da cidade de Juiz de Fora – MG selecionadas para o 

estudo, apesar de terem Índices de Desenvolvimento Social (IDS) semelhantes, possuem 

dados de saúde diferentes: a RU Esplanada possui baixos índices de internação, enquanto a 

RU Vila Furtado de Menezes, ao contrário, possui altos índices.  

Desta forma, a investigação avança para o campo do urbanismo onde, através de 

ferramentas de diagnósticos urbanísticos procuramos entender se a diferença no campo da 

saúde (baixos índices versus altos índices de internação) procederiam também no campo 

do urbanismo. 

Assim, percebe-se a relevância dessa pesquisa e a necessidade desse tipo de 

investigação para o campo do urbanismo, sobretudo no Brasil. Este tipo de estudo, em 

escalas maiores, pode gerar indicadores que sirvam de base para diversas tomadas de 

decisão em políticas públicas. Os indicativos resultantes de tais estudos podem nortear 

esforços para intervenção nos ambientes em que as pessoas vivem, de modo a promover 

mudanças comportamentais que melhorem a qualidade de vida da população. 
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1.3. OBJETIVOS 

 

Objetivo principal 

Objetivou-se analisar o ambiente urbano das duas regiões urbanas de maneira 

comparativa utilizando-se de análises qualitativas e quantitativas. 

Objetivos específicos 

Para tanto, como objetivos específicos foram definidos (1) Revisar a Literatura acerca dos 

conceitos de qualidade urbana e ambiental; (2) Aplicar ferramentas e métodos que 

abordem a avaliação do espaço urbano e qualidade ambiental; (3) Verificar in loco quais 

atributos urbanos podem contribuir como um fator de proteção, e ou de risco para 

população residente em questão, identificando atributos ambientais desejáveis ou não 

desejáveis; (4) Correlacionar os dados obtidos com a elaboração de gráficos e análises das 

duas áreas investigadas, bem como a elaboração de mapas temáticos, gerando indicativos 

que possam podem nortear esforços de planejamento para intervenção nos ambientes 

urbanos, de modo a promover a qualidade de vida e saúde da população. 
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2. CAPÍTULO 2 – METODOLOGIA 

 

A investigação em saúde urbana exige uma combinação de observações 

epidemiológicas, caracterização física, e uma descrição da experiência vivida dos 

indivíduos que vivem em um determinado ambiente, oportunizando a medição e análise a 

nível individual e comunitária (GALEA & VLAHOV, 2005).  

Borkan (2004) afirma que a mistura de métodos qualitativos e quantitativos em um 

único estudo combina os benefícios da generalização com a interpretação da experiência 

(BARG & KAUER, 2005). Segundo o mesmo autor, a utilização de uma abordagem 

antropológica para a saúde urbana pode resultar em colaboração entre pesquisadores de 

uma variedade de campos, por exemplo: medicina, bioestatística, epidemiologia, 

antropologia, sociologia e psicologia (BARG & KAUER, 2005).  

A perda de informações contextuais em dados quantitativos aumenta o risco de má 

interpretação de significados. Assim, algumas pesquisas e relatórios sobre a saúde da 

população agora, por vezes, apresentam dados quantitativos e qualitativos em conjunto 

(ETCHES et al, 2006). 

A epidemiologia fornece ferramentas empíricas que fornecem dados fundamentais 

para o estudo da causa, distribuição e controle das doenças, descrevendo a frequência 

destas, tanto em termos globais, como em diferentes grupos, incluindo, por exemplo, sexo, 

raça, grupos geográficos ou ao longo do tempo (GALEA & VLAHOV, 2005).  

A pesquisa epidemiológica (NOGUEIRA, 2009; LIMA, 2013; DORNELLAS, 2014) 

foi o ponto de partida dos estudos do grupo de pesquisa Ágora, do qual esse trabalho é 

integrante. Dessa, extraímos os dados de saúde necessários para selecionar duas Regiões 

Urbanas de Juiz de Fora, utilizadas como áreas de estudo dessa pesquisa. 

Para isso foram utilizados os critérios supracitados, semelhantes ao da pesquisa de 

Dornelas (a presença de UBS, IDS semelhantes -média vulnerabilidade social, taxas de 

internações diferentes -com a singularidade do IAV seguir de forma contrária as taxas de 

internação entre as duas RUs selecionadas). No entanto, procurou-se serviços semelhantes 

das Unidades Básicas de Saúde. Assim foram definidas como áreas de estudo para esse 

trabalho as RUs do Esplanada e da Vila Furtado de Menezes. 

A utilização da presença de UBS como o critério de seleção também auxiliou, direta 

e/ou indiretamente, à realização do estudo em questão, uma vez a presença de agentes 

comunitários de saúde garantiu o apoio necessário na aplicação das ferramentas de análise.  
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No entanto, a abordagem dessa presente pesquisa deixa de ser epidemiológica e passa 

a ser urbanística. Os planejadores urbanos normalmente estudam as cidades a partir de 

perspectivas que abrangem arquitetura, desenho urbano, transporte, desenvolvimento 

econômico, meio ambiente.  

Segundo Gusmano & Rodwin (2005), mesmo em obras importantes sobre o estado das 

cidades, como Culture of Cities (Lewis Mumford, 1938), Death and Life of Great 

American Cities (Jane Jacobs, 2000) ou Cities in Civilization (Peter Hall, 2007), não há 

praticamente nenhuma discussão sobre os sistemas de saúde que atendem as suas 

populações. No entanto, como vivemos em um mundo altamente urbanizado, existe neste 

campo de estudo uma consciência crescente de que a cidade é realmente uma unidade 

estratégica de análise para compreender o setor da saúde (GUSMANO & RODWIN, 

2005). 

Ferramentas adequadas e reprodutíveis, orientadas para determinação e quantificação 

da função do entorno físico e social do local de moradia, na ocorrência de eventos 

relacionados à saúde, podem ser capazes de promover mudança no planejamento, projeto e 

construção de comunidades. As ações devem responder às condições locais e ser 

continuamente desenvolvido e aperfeiçoado ao longo do tempo. 

Este trabalho se configura como uma pesquisa de natureza descritiva e exploratória 

que utiliza tanto métodos qualitativos quanto quantitativos para permitir uma ampla 

abordagem do objeto de estudo, que se utilizou de levantamentos bibliográficos, 

levantamentos documentais e levantamentos físicos.  

Desta forma, é possível através das ferramentas de Análise Urbana, contribuir para o 

entendimento do espaço urbano e de seus atributos, buscando os melhores métodos para 

extrair informações do espaço físico, avaliando sua qualidade ambiental, e conjuga-los 

com os dados de saúde, a fim de obter, através do urbanismo, maiores evidências sobre a 

qualidade de vida da população.  

 

2.1. Levantamento bibliográfico 

 

 O primeiro passo empreendido nesse trabalho foi o levantamento bibliográfico 

exploratório, em periódicos indexados, livros e jornais que abordem os temas relacionados 

à área da saúde e do urbanismo para se verificar o estado da arte nesse campo do 

conhecimento, de onde se extraiu informações específicas: abordagens, recortes, métodos 
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utilizados, estruturação dos conteúdos e bibliografia consultada. A busca de fundamentos 

teóricos, deveu-se à necessidade de um conhecimento da relação do homem com o seu 

meio, considerando o seu comportamento resultante de sua interação com o meio urbano. 

 

2.2. Levantamento documental 

 

Posteriormente foi feito um levantamento documental a partir de dados de fontes 

primárias oficiais, fornecidos pelo IBGE (2010) e pela prefeitura de Juiz de Fora, para 

caracterizar as áreas de estudo. Essa etapa foi realizada a partir de pesquisas em órgãos 

públicos municipais, com a finalidade de coletar dados documentais tais como: mapas 

cadastrais; mapas de uso do solo e legislação urbanística e ambiental; mapas de transporte 

urbano; levantamento fotográfico das RU, a partir de fontes históricas; dados sociais e de 

saúde.  

Para isso foram consultadas diversas secretarias da Prefeitura Municipal de Juiz de 

Fora, que forneceram os dados necessários para desenvolver a pesquisa, como a Secretaria 

de Atividades Urbanas - SAU, Secretaria de Desenvolvimento Social - SDS, Secretaria de 

Obras - SO, Secretaria de Planejamento e Gestão - SEPLAG, Secretaria de Assistência 

Social – SAS, Secretaria de Saúde – SS e Secretaria de Transporte e Trânsito - SETTRA. 

Cada um desses levantamentos serviu de apoio para futuras observações aprofundadas ou 

serviu de base para o desenvolvimento do trabalho e caracterização do objeto de estudo. 

 

Mapas georreferenciados 

 

Com o material documental fornecido pela prefeitura de Juiz de Fora em formato 

Shapefile (Equipamentos Urbanos e Áreas de Risco) e Raster (Ortofoto), pretendeu-se 

gerar mapas georreferenciados, com o uso do programa ArcGIS 10.0.1. Para isso foi 

necessário levantar dados topográficos de Juiz de Fora (Modelo Digital de Elevação - 

MDE).  Estes foram provenientes do Shuttle Radar Topography Mission (SRTM), 

disponibilizados pelo site (http://earthexplorer.usgs.gov/) do United States Geological 

 
 

https://www.pjf.mg.gov.br/secretarias/sau
https://www.pjf.mg.gov.br/secretarias/sds
https://www.pjf.mg.gov.br/secretarias/so
https://www.pjf.mg.gov.br/secretarias/seplag
https://www.pjf.mg.gov.br/secretarias/saude
https://www.pjf.mg.gov.br/secretarias/settra
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Survey (USGS). O MDE1 utilizado é de 1 segundo de arco, o que representa uma resolução 

espacial de 30 x 30 metros no equador (GROHMANN et al., 2008). 

Para a região, utilizou-se 1 quadrante de MDE, de código: SRTM1S22W044V3 no 

Sistema de Coordenadas Geográficas, Datum WGS84. O MDE foi importado para o 

software ArcGIS 10.0 para tratamento e organização, onde sua coordenada geográfica foi 

alterada, através da ferramenta “Project Raster”, para coordenadas planas (Universal 

Transversa de Mercator – UTM) Datum SIRGAS2000 que deve ser adotado para todo o 

território nacional (Resolução da Presidente do IBGE Nº 1/2015) e Fuso 23S onde se 

insere a região de estudo. 

 

2.3. Levantamento físico 

 

Por último foram realizados os levantamentos físicos nas áreas de estudo, in loco, 

visando a Análise do Ambiente Construído. Segundo Lamas (2011), a paisagem urbana 

pode ser objeto de múltiplas leituras, que convergem para os instrumentos ou esquemas de 

análises, fazendo ressaltar os fenômenos da produção do espaço. Para isso, é preciso 

utilizar vários instrumentos afim de se analisar algo tão complexo como a cidade.  

Dessa forma, o levantamento físico se deu através de pesquisas empíricas, que são 

baseadas na experiência ou na observação da realidade, e se deram em duas ordens: as 

análises quantitativas, que privilegiam o levantamento de dados e as análises qualitativas, 

baseadas na observação da realidade. As pesquisas quantitativas devem ser representativas 

de um determinado universo se modo a mensurar e permitir o teste de hipóteses. Já as 

pesquisas qualitativas são exploratórias, usadas quando se busca percepção e entendimento 

sobre a natureza geral de uma questão, abrindo espaço para a interpretação.  

Assim, foram selecionadas várias ferramentas a serem aplicadas, a fim de 

evidenciar no período da pesquisa o máximo de informações à respeito das áreas de estudo. 

A partir dos resultados e indicadores gerados pela comparação entre os resultados das 

análises quali e quantitativas, há potencial para um novo modo de pensar a cidade, um 

1 Um MDE, normalmente armazenada numa matriz, contém as elevações de um conjunto de pontos 
regularmente distribuídos sobre uma determinada região (FELGUEIRAS, 2001). 
FELGUEIRAS, Carlos Alberto. Modelagem numérica de terreno. In CÂMARA, Gilberto; DAVIS, Clodoveu; 
MONTEIRO, Antônio Miguel Vieira, editor, Introdução à Ciência da Geoinformação, volume 1. INPE. 2001. 
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novo planejamento urbano, que beneficie de forma segura, baseada em evidências 

qualitativa e quantitativas a saúde pública. 

 

Análise quantitativa 

 

Para aplicação eficaz da análise do ambiente construído, o estudo das relações 

espaciais torna-se fundamental. As referências teóricas nas áreas de estudos de percepção 

ambiental e Avaliação Pós-Ocupação, onde autores abrangem as relações das pessoas com 

o lugar, constituirão a base do estudo metodológico.  

 

Levantamentos Técnicos in loco 
 

Os levantamentos técnicos foram feitos através de levantamentos e análise nas RU, 

a partir de levantamentos físicos, contagem, leitura morfológica e observações, durante 

visitas in loco, além de levantamentos fotográficos e de medições técnicas. Os 

levantamentos técnicos englobaram os seguintes aspectos urbanos: gabarito, usos do solo, 

ocupação, densidade, relevo e topografia, elementos naturais, mobiliário urbano, 

sinalização. As observações foram tabuladas sob forma de demarcações em mapas 

preparados pela autora, a partir da base cadastral da Prefeitura de Juiz de Fora em CAD 

(Computer Aided Design). 

 

Estudos morfológicos 
 

Para compreender o desenho da cidade e o seu reflexo no cotidiano das pessoas, é 

preciso não só entender seu processo de formação, isto é, a história e a cultura de formação 

das sociedades que o habitam, mas também refletir sobre a morfologia urbana como objeto 

do urbanismo que materializa esse cotidiano no espaço da cidade (LAMAS, 2011).  

Ela estuda, fundamentalmente, os aspectos exteriores do meio urbano e as suas 

relações, definindo e explicando a paisagem urbana e a sua estrutura, se utilizando de 

instrumentos de leitura que permitam organizar e estruturar os elementos apreendidos. 

(PERSON, 2006). Panerai (2006, p. 14) afirma que “(...) a cidade – e sua inserção no 

território geográfico, sua forma, o desenho de suas vias, a organização de seu tecido, as 
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relações entre seus bairros – não é independente dos grupos sociais que a produzem, que 

nela vivem e que a transformam”.  

Lamas (2011), classifica os elementos morfológicos em: o solo, os edifícios, o lote, 

o quarteirão, a fachada, o logradouro, o traçado, a rua, a praça, o monumento, a árvore e a 

vegetação e o mobiliário urbano. Desta forma, neste trabalho foi realizada uma leitura do 

espaço urbano, tanto físico, quanto formal, possibilitando compreender o espaço enquanto 

lugar e as relações que são desenvolvidas nesse contexto, e assim identificar as deficiências 

da paisagem da cidade. Além disso foram observadas as formas de ocupação do espaço: 

largura de vias e passeios, recuos, parâmetros de gabaritos e afastamentos (SAMPAIO, 

2005). 

As leituras morfológicas, neste caso, foram utilizadas como instrumento auxiliar 

nas ferramentas em questão, possibilitando levantar dados e características do espaço 

urbano de forma a melhor compreende-lo, estabelecendo relações entre espaço físico e seu 

contexto social. 

 

Instrumento para Auditoria e Avaliação da Caminhabilidade 
 

Foi utilizado um instrumento para complementar a análise quantitativa, como forma de 

avaliar o nível de caminhabilidade das RU estudadas. Ghidini (2011) define a 

caminhabilidade como uma qualidade do espaço físico, que permite ao pedestre acesso às 

diferentes partes da cidade, independentemente de idade, inserção social, condição física. 

O termo caminhabilidade é uma tradução livre do termo em inglês walkability. Utilizado 

para indicar a qualidade dos espaços de circulação dos pedestres. Segundo Nanya e 

Sanches (2015), existem duas abordagens amplas para descrever a caminhabilidade: 

• Abordagem em nível macro: caracteriza a forma urbana através de indicadores 

como tamanho das quadras, densidade urbana, conectividade de vias (AMANCIO, 

2006; BEJLERI et al, 2009; DE DEUS, 2008; DILL, 2004; FRANK et al, 2005)2. 

2AMANCIO, Marcelo. Augusto. Relacionamento entre a forma urbana e as viagens a pé. Dissertação de 
Mestrado – Universidade Federal de São Carlos, São Carlos, SP, 2005. 
BEJLERI, Ilir et al. Understanding and Mapping Elements of Urban Form that Affect Children’s Ability to 
Walk and Bicycle to School: A Case Study of two Tampa Bay Counties. TRB 2009 Annual Meeting, 2009. 
DE DEUS, Leonardo Rodrigues. A influência da forma urbana no comportamento de viagens das 
pessoas: Estudo de caso em Uberlândia, MG. Dissertação de Mestrado - Universidade Federal de São 
Carlos, São Carlos, SP, 2008. 
DILL, Jennifer. Measuring network connectivity for bicycling and walking, TRB 2004 Annual Meeting, 
2004. 
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Estas medidas seriam apropriadas para avaliação a nível de zonas urbanas ou 

setores censitários. 

• Abordagem em nível micro: considera características físicas das vias percebidas 

diretamente pelos pedestres e que influenciam na caminhada. São aspectos como 

número de travessia de pedestres e semáforos, qualidade das calçadas 

(CURRIERO, 2013; GALLIMORE et al, 2011; MCMILLAN, 2005)3. Pesquisas 

com esse enfoque utilizam em geral instrumentos para auditoria dos espaços para 

pedestres. 

Nanya e Sanches (2015) consideram que um instrumento capaz de identificar e 

quantificar a qualidade dos atributos dos espaços de caminhada pode auxiliar na 

identificação de oportunidade e deficiências no nível de serviços de pedestres. Um 

exemplo de instrumento é a auditoria ambiental, utilizada para o inventário e avaliação das 

condições físicas relativas a caminhada e ciclismo (MOUDON e LEE, 2003 apud 

NANYA e SANCHES, 2015), permitindo que sejam coletados dados que geralmente não 

fazem parte de bases de dados já disponíveis (JONES et al, 1995 apud NANYA e 

SANCHES, 2015). 

Há um grande número de trabalhos que buscam mensurar a caminhabilidade, que se 

utilizam de critérios objetivos de medida como indicadores ou escalas. Nesse sentido 

destacam-se os trabalhos de Amâncio (2006), Bradshaw (1993), Dandan (2007), Dixon 

(1996), Hall (2010), Khisty (1994), Landis et al (2001), Mori e Tsukaguchi (1987), 

Muraleetharan (2004), Nanya e Sanches (2015) e NCHRP (2008; 2009).  

Cada um desses instrumentos trata de aspectos específicos da caminhabilidade, com 

exceção do Instrumento para Auditoria e Avaliação da Caminhabilidade desenvolvido por 

Nanya e Sanches (2015), que engloba a maioria dos critérios utilizados nos estudos dos 

outros autores supracitados. Desta forma, este foi o instrumento selecionado neste trabalho 

foi a fim de mensurar o Índice de Caminhabilidade das Regiões Urbanas de Estudo. 

FRANK, Lawrence. et al. Linking objectively measured physical activity with objectively measured urban 
form: Findings from SMARTRAQ, American Journal of Preventive Medicine, 28 (2S2), p. 117-125, 2005. 
 
3CURRIERO, Frank. et al. Exploring Walking Path Quality as a Factor for Urban Elementary School 
Children’s Active Transport to School, Journal of Physical Activity and Health 10, p. 323-334, 2013. 
GALLIMORE, J.; BROWN, B.; WERNER, C. Walking routes to school in new urban and suburban 
neighborhoods: An environmental walkability analysis of blocks and routes, Journal of Environmental 
Psychology 31, p. 84-191, 2011. 
MCMILLAN, T. Urban Form and a Child's Trip to School: The Current Literature and a Framework for 
Future Research, Journal of Planning Literature 19, p. 440-456, 2005 
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O instrumento selecionado se utiliza de escalas que convertem as características dos 

espaços em scores que refletem a qualidade, a partir das características urbanas brasileiras 

de porte médio, onde os bairros residenciais têm maior densidade e um padrão de vias bem 

conectado. A escala de avaliação da caminhabilidade compreende um espectro de 5 

valores: Ótimo (5), Bom (4), Regular (3), Ruim (2) e Péssimo (1).  

A base para a aplicação do instrumento é o seguimento de via. Considera-se que um 

segmento de via é composto por um trecho de calçadas (de esquina a esquina) e pela 

interseção seguinte ao trecho, percorrendo-se a via no sentido crescente de sua numeração. 

Na aplicação do instrumento são analisadas 11 características na avaliação dos trechos de 

calçadas, mostradas na figura 1.  

 
Figura 1Critérios para avaliação da caminhabilidade. Fonte: Nanya e Sanches, 2015 
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A nota final do seguimento de via, ou trecho, será a média das notas obtidas em 

cada característica. Considera-se que o escores final do segmento (entre 5 e 1) será o 

menor entre os escores do trecho da calçada e da interseção (princípio do elo mais frágil). 

O índice de caminhabilidade da Região Urbana será ponderado pelo comprimento de cada 

segmento avaliado e será calculado de acordo com a equação 1: 

Equação 1 Cálculo do Índice de Caminhabilidade. Fonte: Nanya e Sanches, 2015. 

 

IC: índice de Caminhabilidade 
NFi: Escore final do segmento i 
Li: Comprimento do segmento i 
n: Número de segmentos avaliados na Região Urbana 
Ao final, encontra-se o nível de caminhabilidade da área, a partir do critério da tabela 1: 

Tabela 1 Nível de Caminhabilidade da área. Fonte: Nanya e Sanches, 2015 

 IC Nível de Caminhabilidade 

IC=5,0 A 

4,0<IC<5,0 B 

3,0<IC<4,0 C 

2,0<IC<3,0 D 

1,0<IC<2,0 E 

IC=1 F 

 

Essa etapa foi realizada a partir de uma ficha (figura 12) elaborada pela autora, com 

os seguimentos de via das RU, a partir dos critérios do Instrumento para Auditoria e 

Avaliação da Caminhabilidade e sobre a base cadastral da Prefeitura de Juiz de Fora em 

CAD (Computer Aided Design), modificada pela autora. 
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Figura 2 Ficha de aplicação utilizada no trabalho. Fonte: A autora. 
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Análise qualitativa 

 

Desde que sirva a um objeto formulado de pesquisa, sistematicamente planejada e 

registrada, verificada e controlada de forma válida e precisa, a observação é um método 

científico e base de toda investigação no campo da ciência social aplicada, podendo ser 

utilizada em conjunto com outras técnicas de coleta de dados (SELLTIZ, 1974; 

RICHARDSON, 2008).  

 

Walkthrough 

 

Esse instrumento se origina na Psicologia ambiental e teve origem em Boston, 

sendo realizada pela primeira vez por Kevin Lynch, tendo o reconhecimento científico nos 

anos 60 e 70 com a criação da EDRA - Environment Design Research Association, com a 

consolidação conceitual da Psicologia Ambiental e procedimentos da APO (ZEISEL, 

1981; BECHTEL, 1997). 

 Segundo Person (2006), os norte-americanos classificam a psicologia do meio 

ambiente como "pesquisa ou desenho ambiental", estudos de "homem-meio ambiente", ou 

simplesmente "comportamento ambiental", onde parte-se do princípio que o ambiente 

construído influencia as nossas atitudes, ações e decisões, sendo seu estudo, portanto, 

extremamente importante para a promoção de níveis adequados de satisfação da população 

em seu cotidiano.  

Pode ser traduzido como passeio ou entrevista acompanhado. No Brasil, esse método é 

reconhecido como sua designação original em inglês. Pode ser reconhecida também como 

Walkthrough-Interview (Brill et al, 1985), Walkthrough-Evaluation (PREISER et al, 

2005), Análise (RHEIGANTZ, 2000) ou Passeio (DEL RIO, 1996); referindo-se todas as 

denominações à mesma técnica. 

A técnica do Walkthrough compreende à síntese de uma visão analítica do pesquisador 

em arquitetura e urbanismo no que se refere a aspectos previamente definidos (físicos, 

funcionais, ambientais e comportamentais). Esta técnica possibilita identificar, descrever e 

hierarquizar os aspectos dos ambientes e verificar a necessidade do desenvolvimento de 

estudos mais aprofundados, e ainda quais outras técnicas e instrumentos devem ser 

aplicados, afim de entender melhor o espaço. Para efeito de registro, podem ser utilizados, 
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mapas, plantas, checklist, gravações de áudio e vídeo, fotografias, desenhos, diários, fichas 

(RHEINGANTZ et al, 2009).  

O método consiste na formação de uma equipe de especialistas e usuários do ambiente 

a ser analisado, que se utilizam de fichas de registro e plantas para realizar uma entrevista-

percurso de reconhecimento. Apesar de ser um instrumento flexível, uma forma mais 

estruturada da Walkthrough (BAIRD et al, 1995) subdivide a tarefa em quatro 

procedimentos, que podem ou não ser aplicados em conjunto: Walkthrough Geral, menos 

sistematizada, utiliza o próprio ambiente físico como estímulo para auxiliar os 

respondentes a articularem suas reações; Walkthrough de Auditoria de Energia, específico 

para avaliar o desempenho energético de edifícios; Walkthrough de Especialistas, utilizado 

para avaliar aspectos e atributos específicos de um ambiente; e Passeio Walkthrough, que 

se utiliza de análises e anotações feitas durante o percurso acompanhado de uma pessoa-

chave, de acordo com as emoções e análises geradas pelos ambientes. Neste trabalho, 

foram selecionados dois desses procedimentos: Walkthrough de Especialistas e Passeio 

Walkthrough.  

O primeiro foi utilizado pela própria autora, em conjunto com dois auxiliares, como 

forma de examinar conjuntos específicos dos ambientes de estudo, suas condições físicas, 

aspectos urbanísticos, atributos espaciais. Foram utilizados mapas e check-lists. Já o 

Passeio Walkthrough, foi realizado pela autora na companhia de um auxiliar e uma pessoa 

chave de cada Região Urbana de estudo, utilizando o ambiente físico como elemento 

instigador, na articulação das reações e sensações à respeito do ambiente, se utilizando 

dessas experiências como “instrumentos de medição” e de “identificação da qualidade” dos 

ambientes (ZUBE, 1980). A pessoa-chave deve ser escolhida a partir de sua relação com o 

local de análise, sendo detentora de informações claras e expressivas a respeito do local.   

 

Walkthrough de Especialistas 

 

Visando obter compreensão geral das Regiões de Estudo a pesquisadora percorreu 

juntamente com a equipe o espaço físico das ruas de cada uma das Regiões Urbanas. 

Optou-se pela utilização de planilha do tipo checklist com o objetivo de facilitar a 

organização do registro de dados para realização da análise. Esta incluía variados aspectos 

do ambiente que se pretendia observar, dispostos nas seguintes categorias: características 
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gerais, condições das edificações, condições das vias, espaços públicos, mobilidade, 

mobiliário urbano, segurança, aspectos comportamentais. 

A elaboração do checklist foi fundamentada em referências dos trabalhos anteriores de 

pesquisa do Grupo ProLUGAR, como Machado (2012) Del Rio (1996), Azevedo (2002); 

Rheingantz (2004), Souza (2006); Alcântara (2008), entre outros. Como forma de 

adaptação a esta pesquisa, foram realizadas pequenas variações na elaboração destes 

instrumentos, no sentido de adequá-los a este contexto específico.  

 

Passeio Walkthrough 

 

Em uma retomada de percurso, acompanhada por uma pessoa chave – um membro da 

associação de moradores na RU Esplanada e um agente de saúde da UBS na RU Vila 

Furtado de Menezes, ambos residentes que vivenciam e participam ativamente da vida dos 

bairros - ocorreu nova coleta de dados.  

Inicialmente foi definido o grupo de trabalho: A própria pesquisadora, com um 

auxiliar e uma pessoa chave da Região Urbana. Foram selecionadas as áreas a serem 

analisadas e a ordem a ser percorrida. Em seguida houve uma conversa junto à pessoa 

responsável por apresentar a RU, para que fosse explicado o método. Esclareceu-se: os 

objetivos da Walkthrough, os procedimentos para registro de comentários e fotos, as 

atividades de cada membro do grupo.  

Logo, aconteceu o percurso guiado. Esse procedimento foi realizado através da 

gravação de comentários em áudio, fotografias do entorno e anotações das observações em 

mapas das ruas do percurso. Brill et al (1985, p. 243) sugere algumas perguntas a serem 

utilizadas durante o percurso, visando motivar a discussão, que foram úteis na 

Walkthrough: 

• O que você considera importante nesse ambiente/lugar? 

• O que está funcionando? 

• O que não está funcionando? 

• O que acontece aqui? 

• O que deve ser mantido como está? 

• O que deve ser modificado? 

• Você pode me dizer mais alguma coisa sobre...? 
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Avaliação dos espaços públicos 

 

Para avaliação dos espaços públicos das 

Regiões Urbanas de estudo foi escolhido o 

método do autor Jan Gehl. No livro New City 

Life publicado em 2006, Jan Gehl apresenta 

uma lista com 12 critérios de qualidade para 

espaços públicos, retomando e 

complementando os critérios em duas obras 

posteriores, Cities for People (Cidades para 

Pessoas), 2010, e How to Study Public Life, 

2013. Este trabalho, por ser objetivo e 

facilmente aplicável, tornou-se amplamente 

utilizado por profissionais da área para 

avaliar espaços públicos existentes.  

O autor preocupa-se em 

primeiramente mostrar como os espaços 

públicos são utilizados na cidade – espaços 

de movimento, como ruas, ou de 

permanência, como praças. Feito isto, 

agrupam os principais aspectos que conferem 

qualidade ao espaço, tais quais: proteção 

(protection), conforto (comfort) e bem-estar 

(enjoyment). Proteção: expressa a 

necessidade dos usuários de estarem livre de 

acidentes, inseguranças e desconfortos; 

conforto: oportunidade de participação em 

diferentes atividades e experiências do 

entorno; bem-estar: espaços bons, de qualidade 

material e de boas proporções (vide figura 3). 

 

Figura 3 Método para classificação da 
qualidade dos critérios. Fonte: New City Life. 
2006. Gehl, Jan. 
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2.4. Matriz de Descobertas 

 

Os dados levantados foram organizados em matrizes de descobertas, de modo a agrupar e 

relacionar o maior número de informações possível. A ferramenta Matriz de Descobertas 

foi concebida por Helena Rodrigues e Isabelle Soares para registro gráfico dos resultados e 

descobertas de uma Avaliação Pós-Ocupação, facilitando a leitura e compreensão dos 

resultados (RHEINGANTZ, 2009). A ferramenta, apresentada por Rodrigues (2002), 

passou por diversas modificações de modo a se tornar possível a incorporação do maior 

número de informações, sem comprometimento da legibilidade e qualidade visual. A 

segunda versão (SOARES, 2003) inclui siglas com letras indicativas dos instrumentos que 

possibilitaram identificar cada descoberta, como exemplo mostrado na figura 4. 

 
Figura 4 Siglas Matriz de descobertas. Exemplo usado neste trabalho. Fonte: a Autora. 

A principal contribuição da Matriz de Descobertas é possibilitar uma visão 

panorâmica e não fragmentada do ambiente a ser analisado. É apresentada em forma de 

prancha de desenho, com descrições feitas sobre planta-baixa, e fotografias dos ambientes 

(RHEINGANTZ, 2009). Neste trabalho as Matrizes de Descobertas sintetizam as 

informações disponíveis ao longo do trabalho. 
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3. CAPÍTULO 3 – A CIDADE, O URBANISMO, O INDIVÍDUO E A SAÚDE 

 

As relações entre a cidade e a saúde remontam à origem dos estudos urbanísticos, 

(Ferreira et al, 2003). A junção entre as funções comercial, militar, religiosa, judicial 

demandou a construção de novos tipos de infraestrutura, que sujeitas a problemas 

decorrentes da concentração populacional (abastecimento de água, esgotos, falta de 

ventilação, epidemias) impuseram medidas de natureza sanitária. Os escritos de Mumford 

auxiliam no conhecimento crítico da evolução da cidade e abordam os impactos da saúde 

pública nesse processo. (MUMFORD, 2001. p. 138). 

Estudos como os de Mumford (2001), Luis Urteaga (1980), Maria Costa (2013) e 

Anthony Dzik (2002) apontam que a origem do pensamento higienista, da preocupação 

com os condicionantes ambientais e de sua vinculação com a qualidade de vida nas cidades 

têm suas raízes nas teorias desenvolvidas por Hipócrates no século V a.C., sobretudo a 

partir de sua mais citada obra: Dos ares, das águas e dos lugares. A obra traçou os 

contornos da higiene pública em relação ao espaço físico e planejamento das cidades a 

partir de temas como orientação solar, ventos predominantes, altitude, qualidade da água 

(FERREIRA et al, 2003). 

Desde então o meio ambiente configura-se como uma das possíveis causas dos 

problemas de saúde e de potenciais oportunidades para a promoção do bem-estar. A saúde 

da população possui, nesse, relações intrínsecas com as condições de vida da população, da 

análise do meio natural e do ambiente construído - situando o paciente no lugar em que ele 

vivia.  

Atualmente, observa-se na gestão das cidades a predominância da ausência de visão 

sistêmica em relação ao desenvolvimento urbano, ações deliberadamente incoerentes do 

ponto de vista social e a desconsideração cada vez maior da interdependência entre as 

diversas atividades. Principalmente nas cidades que participaram do intenso processo de 

urbanização ocorrido na segunda metade do século XX, destaca-se a deficiência de um 

planejamento sistemático que garanta a qualidade ambiental das cidades e a qualidade de 

vida da população urbana (VARGAS, 2006; PROIETTI et al., 2008). 

A migração massiva para cidades do mundo durante os séculos XX e início do século 

XXI resultou em uma grande mudança nos padrões de assentamentos humanos. Há uma 

diferença significativa entre a maneira pela qual as populações humanas viviam nos 

últimos 50.000 anos, e padrões de assentamento atuais (GALEA & VLAHOV, 2005). Os 
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seres humanos, como espécie, vivem predominantemente no ambiente urbano, ou são 

influenciados diretamente por este. O fato é que os seres humanos não evoluíram no 

contexto de ambientes urbanos, segundo Barg & Kauer (2005), isso significa que a maioria 

dos seres humanos vive em um tipo de ambiente para o qual não estão adaptados, no 

sentido evolutivo. 

Então observa-se uma situação de complexidade cada vez maior na compreensão e 

intervenção no espaço urbano, que decorre da de atividades, do adensamento populacional 

e das disputas cada vez maiores pelo uso deste espaço. Em 1945, a população urbana 

representava 25% da população total de 45 milhões. Na última década, o número de 

habitantes nas cidades cresceu 40%. Segundo a Organização das Nações Unidas (ONU, 

2010), hoje 50% da população mundial vive em áreas urbanas, e a Organização Mundial da 

Saúde prevê que em 2050, mais de 70% da população mundial viverá em cidades (WHO, 

2010). No Brasil o número é ainda maior: a população urbana corresponde a cerca de 84% 

(IBGE, 2010).   

A vida altamente urbanizada, que tem um impacto significativo na saúde, vêm 

chamando a atenção de profissionais de diversas áreas, ascendendo estudos em urbanismo 

e saúde, consolidando no cenário internacional uma nova disciplina, voltada à saúde no 

contexto urbano: a Saúde Urbana. A questão da saúde urbana no início do século XXI 

recoloca algumas questões importantes no cenário mundial, sendo confirmada através de 

investigações realizadas principalmente na Europa e na América do Norte, a influência do 

ambiente - entendido nos aspectos geográficos, sociais e culturais – na saúde 

(LAWRENCE, 2005). 

Alguns acontecimentos impulsionaram e contribuíram para a consolidação do 

campo da saúde urbana, como a International Conference on Urban Health - ICUH 

(Conferência Internacional sobre Saúde Urbana), realizada em 2003, no Canadá (DIAS et 

al, 2015); a criação do Centro da OMS para o Desenvolvimento da Saúde (WHO Kobe 

Centre) no Japão, com foco na urbanização como fator chave no desenvolvimento da 

saúde, em 1995; a criação da International Society for Urban Health – ISUH (Sociedade 

Internacional de Saúde Urbana), com base na New York Academy of Medicine e da 

publicação do Journal of Urban Health; os relatórios da CSDH - Comission on Social 

Determinats of Health (OMS), com recomendações específicas para a ações sobre os 

determinantes sociais da saúde e da saúde urbana; e a 51st PAHO Directing Council 

(2011), realizada em Washington (EUA), que incluiu recomendações para reforçar os laços 

 
 



39 
 

entre as instituições governamentais e acadêmicas, promovendo práticas que abordam o 

impacto da urbanização sobre a saúde. Duas importantes publicações sobre o tema são: 

Our cities, our health, our future (2009) e Hidden Cities (2010); ambas relatórios da 

Organização Mundial da Saúde. 

No Brasil, foi realizada em 2004, a IV Conferência sobre Epidemiologia, que 

abordou o tema "Um Olhar sobre a Cidade" e em 2005 o Cadernos de Saúde Pública 

publicou o primeiro fórum sobre a saúde urbana (PROIETTI & CAIAFFA, 2005). Em 

2008, Caiaffa et al. propuseram um modelo teórico de determinantes sociais e de saúde 

urbana, adaptado da OMS, em língua portuguesa. Em 2011 foi realizada a Conferência 

Mundial sobre Determinantes Sociais da Saúde, solicitando aos Estados membros o 

aumento da responsabilização na abordagem dos determinantes sociais e seu impacto na 

saúde (DIAS et al, 2015).  

A agenda para o Desenvolvimento Após-2015, lançada em 2012 pelas Nações 

Unidas, ampliou a perspectiva da iniciativa anterior, canadense, das Cidades Saudáveis, 

que enfocava principalmente a promoção da saúde por educação e outras intervenções 

voltadas ao controle de fatores de risco para doenças crônicas (RUMEL et al, 2005). A 

Agenda tem dois objetivos centrais: completar a tarefa de atingir os Objetivos do Milênio 

(ODM) e promover o desenvolvimento sustentável. No centro do debate estão as questões 

urbanas: a erradicação da pobreza e da segregação urbana, e o desenvolvimento urbano 

com sustentabilidade social e ambiental (AZAMBUJA et al, 2014). 

 

3.1. Urbanismo e qualidade de vida 
 

Para uma proporção crescente da população mundial, as perspectivas de um futuro 

melhor são vinculadas a condições de vida nas cidades. As cidades concentram as pessoas, 

oportunidades e serviços, incluindo os de saúde e educação (WHO, 2010), mas também 

tendem a promover estilos de vida pouco saudáveis, como dietas altamente 

industrializadas, sedentarismo, tabagismo e do uso nocivo do álcool e outras substâncias. 

Estas escolhas de estilo de vida estão diretamente ligadas à obesidade e a ascensão de 

condições como doenças cardíacas, derrame, alguns tipos de câncer e diabetes. E essas 

condições estão cada vez mais concentrados na população urbana pobre (WHO, 2010). 

Segundo Freitas et al (2013), em 2010, o IBGE incluiu no censo brasileiro dados e 

informações sobre características dos domicílios urbanos e de seu entorno, de forma a 

 
 

http://www.who.int/entity/social_determinants/publications/urbanization/en/index.html
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direcionar o planejamento público e privado na próxima década. Ferramentas adequadas e 

reprodutíveis, orientadas para determinação e quantificação da função do entorno físico e 

social do local de moradia, na ocorrência de eventos relacionados à saúde, podem ser 

capazes de promover mudança no planejamento, projeto e construção de comunidades.  

As características do espaço urbano, nas suas múltiplas dimensões - ambiental, social e 

econômica - e as práticas de planejamento urbano podem afetar positiva ou negativamente 

o bem-estar e a saúde da população (BARTON & TSOUROU, 2000). Apesar do crescente 

interesse nesse tema, a quantificação dos atributos urbanos de saúde dentro de uma unidade 

de contexto ainda é pouco sistematizada, sendo metodologicamente pouco desenvolvida 

(FREITAS et al, 2005).  

No entanto, este aspecto deve orientar o planejamento urbano e suas implicações na 

qualidade de vida, bem-estar e saúde das populações. Assim sendo, a construção do espaço 

urbano deve ter como objetivos não só melhoria na qualidade do espaço físico como 

também a capacidade de projetar as suas consequências na saúde dos indivíduos e das 

comunidades (BARTON & TSOUROU, 2000; WATES & KNEVITT, 1987; ASHTON, 

1992; WEINSTEIN, 1980).  

Segundo o relatório Indicators for a Healthy Built Environment in B.C. (Canadá), as 

características do ambiente físico modificado pelo homem (ambiente construído) têm 

efeitos significativos sobre a saúde da população. A prevalência de doenças crônicas são 

influenciadas pela intensidade e qualidade da prática de atividades físicas e ingestão 

nutricional, por exemplo. Esses fatores comportamentais, entre outros, estão sendo 

influenciados pela formação específica do ambiente construído. 

Por exemplo, Diez-Roux et al. (2001) examinaram as relações entre as 

características do lugar e a incidência de doenças coronárias, concluindo que os residentes 

em bairros mais vulneráveis tinham um maior risco de adoecer do que os residentes em 

bairros com menor vulnerabilidade, mesmo depois de serem controladas as características 

individuais como renda, educação e emprego. Por outro lado, a probabilidade de serem 

percebidos diferentes níveis de estados de saúde variava consideravelmente quando se 

alterava a situação relativa ao desenvolvimento social: baixos índices equivaliam a maus 

estados de saúde (YEN & KAPLAN, 1999; MARMOT & WILKINSON, 2001) 

No campo do urbanismo entende-se o bom ambiente urbano como aquele que possui 

boas condições de mobilidade, de habitação, de serviços públicos, inclusive o de 
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segurança, de modo a permitir que o trabalho e as demais funções urbanas possam se 

desenvolver plenamente (LYNCH, 2010).  

Segundo Freitas et al (2005), no Brasil, pesquisas que identificam as barreiras para a 

atividade física, a relacionando com o espaço e saúde são escassas. Pesquisadores em 

planejamento urbano e transporte têm identificado no uso misto do solo (diversidade de 

usos e acesso a instalações), densificação urbana e conectividade entre ruas (maior número 

de cruzamentos), os aspectos-chave para a criação de índices de mobilidade. Esses 

aspectos têm sido consistentemente associados com maiores taxas de caminhadas e 

ciclismo, e consequentemente, qualidade de vida e saúde.  

Esses conceitos vão de encontro ao debate multidisciplinar sobre saúde e urbanismo, 

pois já existem esforços para criar indicadores de saúde para o ambiente urbano, a fim de 

apoiar a implementação de programas de intervenção e avaliar a sua eficácia (PHSA, 

2008). Segundo o relatório canadense PHSA – Provincial Health Services Authority 

(2008), os indicadores são uma forma de avaliar a situação e andamento das atividades 

relacionadas com o ambiente construído saudável, a partir de dados que evidenciem o 

estado de saúde da população no contexto do ambiente físico. 

Os indicadores criados a partir de estudos que avaliam o impacto dos atributos das 

unidades territoriais onde se localizam as moradias sobre a saúde das populações 

possibilitam o aumento da comparabilidade através de métodos padronizados de medição e 

elaboração de relatórios, fornecendo informações para melhorar a qualidade das iniciativas 

para a saúde da população, a partir de seu habitat (ETCHES et al, 2006).  

 

3.2. Análise Urbana 

 

O urbanismo, por seu caráter multidisciplinar, possibilita compreender a cidade 

através de várias abordagens. Sampaio (2005) aponta dois principais enfoques: a análise da 

forma urbana e análise dos aspectos socioculturais e fenomenológicos agregados a 

paisagem. Ela indica os principais nomes para o primeiro enfoque, cuja contribuição 

teórica é tecida por autores arquitetos como Sitte (1992), Rossi (1995), Lynch (2010), 

Bentley (1985), Panerai (1994), Lamas (2011), Holanda et al (2000). Para o segundo 

enfoque ela indica autores como Argan (1993), Norberg-Schulz (1980) e Relph (1976). 

A análise da forma urbana é a principal maneira de ser trabalhar o espaço da cidade, se 

dividindo em duas linhas teóricas: em razão dos processos de sua produção e em razão do 
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desempenho do espaço (Holanda et al, 2000). A primeira vertente ainda predomina no 

campo dos estudos urbanos, mas a segunda ganha força a partir de 1995, com trabalhos 

que tratam analiticamente a forma da cidade como um instrumento para o conhecimento do 

meio urbano (SAMPAIO, 2005).  

Neste trabalho, assumimos a segunda linha de reflexão, que assume a análise dos 

espaços através do desempenho de seu espaço físico, considerando suas formas e atributos 

urbanos. Na reflexão sobre a qualidade ambiental segundo o enfoque do desempenho da 

forma urbana, Lynch destaca-se como marco teórico. Na teoria da Boa Forma da Cidade 

publicado em 1959, critica as formulações teóricas funcionais e normativas, por não 

abordarem a questão da qualidade ambiental. O urbanista americano tem como objeto de 

trabalho a cidade cuja forma serve aos propósitos humanos, destacando que a qualidade de 

um local decorre do efeito conjunto do local e da sociedade que o ocupa (LYNCH, 2010). 

Outros tipos de pesquisas no campo do urbanismo estão voltados para os estudos nas 

áreas de percepção, cognição e comportamento do usuário no ambiente. As pesquisas sobre 

qualidade ambiental a partir da relação homem-ambiente foram desenvolvidas na década 

de 1960, quando essa temática passou por uma ampliação das abordagens interdisciplinares 

que contribuíram para o aprofundamento deste campo do conhecimento, procurando 

encontrar meios para tornar o ambiente construído mais satisfatório às suas necessidades 

(BECHTEL, 1997).  

Vários trabalhos de pesquisa têm sido desenvolvidos nesta área, tendo como objetivo o 

esclarecimento sobre o processo do comportamento do homem, frente às variáveis 

presentes no meio ambiente urbano. A forma como esta relação, homem-ambiente, se 

processa abriu um grande campo de pesquisa, onde tenta-se descobrir e estudar, desde a 

configuração do desenho urbano, até o comportamento do indivíduo resultante desta 

relação em seu meio.  Autores como: Lynch (2010), Cullen (1984), Del Rio (1990), 

Kolsdorf (1996), Sommer & Sommer (1997) tratam da questão comportamental das 

pessoas no espaço público. Já Spirn (1995), Jacobs (2000) tratam do aspecto ambiental 

desses mesmos espaços.  

Lynch (2010), é um dos pioneiros no estudo da percepção da imagem da paisagem 

urbana, seu trabalho trata da qualidade do visual da cidade, tendo como premissa a 

investigação da imagem mental que os cidadãos têm dela. As pesquisas de Cullen (1984), 

se desenvolvem através da percepção visual do ambiente, com seus edifícios, seu tráfego, 
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seus elementos naturais, extraindo a emoção ou interesse que estes despertam, baseado em 

uma análise intuitiva da paisagem urbana.  

Del Rio (1990) desenvolve a hipótese de que o comportamento e ações humanas são 

influenciados pelo ambiente físico-espacial, sugerindo, facilitando ou inibindo 

comportamentos.  Para o autor, o Desenho Urbano tem papel fundamental no processo de 

planejamento e propõe um enfoque metodológico que inclui diferentes dimensões de 

análise da cidade, com enfoque em quatro categorias: “morfologia urbana”, “análise 

visual”, "percepção ambiental” e “comportamento ambiental”. Sommer & Sommer (1997), 

desenvolveram o mapeamento comportamental, ferramenta de observação que analisa o 

comportamento das pessoas no espaço e tempo.  

Nesse sentido, as pesquisas se direcionaram para a abordagem de diferentes aspectos 

dessa relação assim como os meios para tornar esse ambiente mais adequado às 

necessidades dos usuários (ORNSTEIN, 1992). Desta forma, faz-se necessário levantar e 

refletir sobre a produção do espaço, enquanto processo de dimensões histórica e espacial, 

que fundamenta as lógicas de produção do espaço, considerando a relação dialética 

existente entre forma, função, estrutura e processo (MIYAZAKI, 2013).  

Portanto, perceber e entender a distribuição e os elementos que compõem a cidade, 

seja ela através da morfologia urbana, arquitetura, do paisagismo, do mobiliário urbano, da 

distribuição de vias, de quadras e de bairros, dos espaços públicos, da mobilidade, das 

áreas verdes, é compreender não só o reflexo de uma sociedade materializada nas suas 

construções, mas também como essas assimilam o espaço ao seu redor e se apropriam dele 

para realizar suas intervenções.  

Neste trabalho, cada um desses atributos foram considerados importantes para a 

compreensão do espaço urbano e da avaliação de sua qualidade, através das teorias do 

urbanismo, aspectos ambientais e comportamento das pessoas nos espaços, com a 

comparação com evidências na saúde. É imperativo avaliar saúde pública relacionando as 

variáveis ambientais e comportamentos de atividade física dentro de um quadro de saúde, 

pois as maiores evidências da influência do espaço na saúde estão relacionadas ao 

caminhar e exercitar-se. Neste sentido, buscou-se a aproximação das ferramentas utilizadas 

no urbanismo das ferramentas utilizadas na área da saúde.  

Os indicativos resultantes de tais estudos podem nortear esforços para intervenção nos 

ambientes em que as pessoas vivem, de modo a promover mudanças comportamentais que 

melhorem a qualidade de vida e saúde da população (SAELENS et al, 2003). 
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Espaços Públicos 

 

Todas as relações que envolvem usuário e meio, sejam estas culturais, antropológicas 

ou históricas, determinam a formação do espaço. Então, os relacionamentos com o espaço 

estão ligados diretamente à estruturação urbana e seu processo de transformação. Espaços 

públicos estão presentes em todas as cidades do mundo, cada qual com sua peculiaridade, 

inserindo-se na malha urbana. Estes são responsáveis por abrigar práticas sociais que 

refletem as necessidades da sociedade, consistindo nos vazios da malha urbana em meio à 

vida na cidade, portanto fundamentais para a qualidade de vida de uma sociedade.  

Person (2006) diz que o caráter dos espaços públicos do bairro depende das 

relações associativas que os usuários estabelecem através das atividades que desempenham 

e da posição que assumem entre si e em relação aos aspectos ambientais, sociais e 

culturais. Segundo a autora, o bairro seria a construção coletiva que sintetiza em um espaço 

físico o desenho do espaço público. Para Del Rio (1990, p. 107), “os espaços livres 

desempenham importantes funções urbanas: social, cultural, funcional, higiênica; tão 

importante como o espaço construído na estruturação urbana, portanto, deve ser tratada 

como espaço positivo”, que deve ser concebido com o propósito de incentivar as relações 

sociais humanas.  

De acordo com Whyte (2009), a vida social em um espaço público contribui 

fundamentalmente para a qualidade de vida dos indivíduos e da sociedade como um todo. 

Quanto à sua função ou ao uso, Mora (2009) refere que os espaços públicos urbanos devem 

permitir a integração de diferentes cidadãos e das suas atividades, incentivar o encontro, a 

permanência, a recreação cultural, o contato do ser humano com a natureza e a 

conservação dos sistemas naturais no ambiente urbano.  

 Para Gehl (2006), atividades cotidianas opcionais, como caminhar por lazer, sentar-se 

para apreciar a vista, ou simplesmente ver pessoas, só acontecem quando é oferecido um 

espaço urbano de qualidade, e principalmente que priorize o bem-estar do pedestre. O 

mesmo autor apresenta uma lista com doze critérios de qualidade para espaços públicos, 

agrupando os principais aspectos que conferem qualidade ao espaço: proteção (necessidade 

dos usuários de estarem livre de acidentes, inseguranças e desconfortos); conforto 

(oportunidade de participação em diferentes atividades e experiências no entorno; bem-

estar (espaços dotados de qualidade material e boas proporções).  
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Segundo Sampaio (2005), a relação entre espaço público e espaço privado deve ser 

regulada de maneira a potencializar o primeiro, inibindo interferências negativas do espaço 

privado sobre o público. Os parâmetros de ocupação (relativos à implantação da edificação 

no terreno, como afastamentos e índices de ocupação do terreno, além da definição de 

alturas máximas, através do gabarito) devem promover a qualidade ambiental da edificação 

e de seu entorno (SAMPAIO, 2005).  

 

Aspectos Ambientais 

 

Os aspectos ambientais influenciam no processo de construção do espaço, não 

equivalendo somente à natureza ou meio físico. Para Peluso (Apud Paviani e Gouvêa 

2003), os problemas ambientais urbanos não se restringem apenas às questões da poluição 

do ar, saneamento básico, preservação dos espaços verdes ou deterioração das condições 

de vida, pois as relações sociais não se processam apenas no ambiente construído. Os 

aspectos ambientais urbanos dizem respeito tanto aos processos de construção da cidade 

como são condicionantes que influenciam na escolha da forma de apropriação pelos 

usuários dos espaços.  

Um exemplo disso são os espaços públicos não frequentados em decorrência da 

falta de sombreamento, ventos canalizados, baixa umidade, falta de vegetação, onde os 

usuários não se sentem confortáveis em permanecer. Desta forma, faz-se necessário 

compreender as relações entre os elementos que constituem o meio ambiente e suas inter-

relações. Cada atributo ambiental reage de forma diferente à pressão imposta pelo 

crescimento das áreas urbanas. Christofoletti (1995) destaca que estudos específicos das 

características morfológicas e elementos naturais deveriam ser executados, ou seja, analisar 

os componentes do sistema ambiental físico, assegurando uma melhor avaliação das áreas 

de riscos ambientais e da adequabilidade de determinado local as atividades desenvolvidas 

pela população.  

A combinação dos processos de construção do espaço informal, onde prevalecem os 

assentamentos populares e a ocupação desordenada, com as condições precárias de vida 

urbana provoca problemas socioambientais e situações de risco, afetando tanto o espaço 

físico quanto a saúde pública: desastres provocados por erosão, enchentes, deslizamentos; 

destruição indiscriminada de florestas e áreas protegidas; contaminação do lençol freático 

ou das represas de abastecimento de água; epidemias e doenças provocadas por umidade e 
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falta de ventilação nas moradias improvisadas, ou por esgoto e águas servidas que correm a 

céu aberto, entre outros.  

 

Arborização e cobertura vegetal 

 

 Um outro atributo ambiental muito importante no desenvolvimento das cidades é o 

da cobertura vegetal. A vegetação é relacionada pela maioria dos cidadãos mais como uma 

função de satisfação psicológica e cultural do que com funções físicas (HOGAN, 1995). 

Para Lombardo (1990), a vegetação desempenha importante papel nas áreas urbanizadas 

no que se refere à qualidade ambiental. De acordo com Pivetta e Silva Filho (2002) 

proporciona bem estar psicológico, melhora o efeito estético da cidade, fornece sombra 

para pedestres e veículos, protege e direciona o vento, diminui a poluição sonora, reduz a 

erosão e preserva a fauna silvestre.  

Segundo as pesquisas de Hogan e Meunier (1995; 2008) os benefícios que a 

vegetação pode trazer ao ser humano das cidades são muitas: melhora na qualidade do 

micro clima; estabilização das superfícies; controle da poluição atmosférica absorvendo os 

poluentes gasosos e retendo partículas de poeira; proteção de nascentes e mananciais de 

água; redução de ruído urbano; função recreativa; estabelecimento de uma escala 

intermediária entre a humana e a construída, atenuando imagens urbanas agressivas; 

caracterização e sinalização de espaços; elemento de valorização visual, ornamental.  

A arborização tem funções muito importantes para o meio ambiente urbano, que 

não devem ser negligenciadas. No entanto muitos dos espaços verdes das cidades foram 

sendo fracionados e incorporados à malha urbana durante o processo de urbanização. Desta 

forma a vegetação existente hoje no geral se concentra em unidades de conservação, 

protegidas pela legislação municipal, localizadas na periferia da cidade ou em locais de 

difícil acesso. Todo este processo acaba por influenciar negativamente na qualidade de 

vida da população.  

Nesta parte do trabalho, ao adotar os conceitos Cobertura Vegetal e Arborização 

Urbana buscou-se englobar todas as formas de vegetação presentes nas RU, de forma a 

levantar as informações reais da presença de elementos naturais. Caso adotássemos o 

conceito de AV conforme os trabalhos anteriores do grupo de pesquisa, como Lima (2013) 

e Dornellas (2014), os IAV de ambas as RU seriam irrelevantes, pois a partir do IAV 

calculado por Costa e Ferreira (2009) para as 81 RU’s que compõe a Zona Urbana do 
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município de Juiz de Fora foram identificados índices muito abaixo do mínimo de 

15m²/habitantes na maioria destas RU’s.  

O conceito Cobertura Vegetal seria, segundo Cavalheiro et al. (1999), toda vegetação 

existente nos três sistemas: espaços livres de construção, espaços de integração urbana e 

espaços com construções, e as encontradas nas Unidades de Conservação e na zona rural 

(MOURA e NUCCI, 2005). A cobertura vegetal englobaria, assim, toda vegetação, seja de 

porte arbóreo, herbáceo ou arbustivo, independente da tipologia ou categoria que ocupa. 

Portanto, entende-se que a área verde esta abrangida pela cobertura vegetal.  

Temos ainda o conceito Arborização Urbana, que diz respeito apenas aos elementos 

vegetais de porte arbóreo dentro da área urbana (LIMA et al., 1994).  Lima et al. (1994), 

Henke-Oliveira (1996) e Cavalheiro et al. (1999), concordaram que a arborização em 

calçadas ou arborização de acompanhamento viário ou verde viário não pode ser 

considerada como área verde, sendo uma categoria distinta das demais tratadas até aqui. 

O Código Ambiental Municipal de Juiz de Fora, definido na Lei 9896/2000 considera 

em seu Art. 22 que “todo projeto de loteamento deverá manter, ou no caso de sua 

inexistência, formar, área verde especial destinada a uso público, de acordo com a 

legislação em vigor”. E em Parágrafo Único decreta que “as áreas registradas como áreas 

verdes especiais serão consideradas de relevante interesse ambiental não podendo ser 

objeto de qualquer outro uso”.  

 

Segurança 

 

Além dos fatores sociais e culturais, como desemprego, falta de educação, tráfico de 

drogas, entre outros, as características do meio construído também afetam a ocorrência de 

crimes (JACOBS, 2001; VOORDT & WEGEN, 1993; NEWMAN, 1988; POYNER, 

1983). As teorias consolidadas em torno desse tema possuem em comum a crença de que 

existe relação entre as configurações físico-urbanísticas e a incidência de crimes. A 

configuração físico-urbanística, inclui traçados, usos, acessibilidade, mobiliário existente, 

iluminação pública (segurança, conforto e eficiência às atividades desenvolvidas), aspecto 

geral do espaço público. 

Alguns autores como Jacobs (1961) e Newman (1972) já apontavam o espaço urbano 

como um estimulador ou inibidor de oportunidades para a prática criminal. Jane Jacobs 

publicou The death and life of great american cities (Vida e morte das grandes cidades), 
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que analisa as características comuns dos entornos vivos e seguros, em contraste com 

outros, considerados inseguros e conflitivos.  

A obra trata, de um modo geral, da vitalidade urbana, ampliando os horizontes do 

planejamento urbano rumo ao entendimento das influências do desenho ambiental no 

comportamento social. Os aportes fundamentais buscados nesta autora é a ideia da 

vigilância coletiva (os “olhos da rua”) adotada como princípio básico. Para a autora, a 

existência de movimento de pessoas nas ruas, ainda que de desconhecidos, é positivo para 

proporcionar segurança.  

Em 1972, Oscar Newman publicou a livro Defensible space: crime prevention through 

environmental design (Espaço defensável: prevenção do crime pelo desenho ambiental). 

Para o autor, um defensible space se caracteriza como espaços residenciais controlados 

pela comunidade a qual pertence (NEWMAN, 1996). A chave para a criação de espaços 

defensáveis está na capacidade de moradores controlarem o acesso de estranhos. As 

conexões também são consideradas como um aspecto de controle visual importante por 

autores, como Barry Poyner (1983) e Vorrdt & Wegen (1990). A restrição da visibilidade 

aumenta a vulnerabilidade quanto aos crimes, enquanto as conexões funcionais 

proporcionam às pessoas maior liberdade de circularem nos espaços (TIESDELL, 1997). 

 

Mobilidade e Caminhabilidade 

 

A industrialização, os regimes de trabalho sedentários, os meios de transporte e a 

crescente sensação de insegurança frente a violência urbana, fazem com que as pessoas 

passem mais de 90% de seu tempo em ambientes fechados. Como consequência são 

afetados por fadiga crônica, depressão, stress e outras doenças psicossomáticas (SANTOS, 

2005). Segundo este autor existe uma crise entre espaço urbano construído, sua percepção 

e o modo de vida contemporâneo 

Gehl (2011) acredita que para estimular a utilização dos espaços públicos urbanos 

pelas pessoas, deve haver um planejamento com base em premissas que tenha como foco o 

nível do pedestre, ou seja, o desenho urbano é aspecto fundamental para o estímulo da 

vida urbana, portanto, da caminhabilidade. Existem outros trabalhos (HANDY, 1996; 

CERVERO e KOCKELMAN, 1997; LESLIE et al., 2005; AMÂNCIO, 2006; GRANT et 

al., 2010; RODRIGUES, 2013) que analisam o comportamento dos pedestres a partir da 

morfologia urbana, demonstrando a relevância de tais aspectos para a caminhabilidade. 
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Quanto ao pedestre, Ghidini cita o termo caminhabilidade, que do ponto de vista 

conceitual, é uma qualidade do lugar; o caminho que permite ao pedestre uma boa 

acessibilidade às diferentes partes da cidade, induzindo mais pessoas a adotar o caminhar 

como forma de deslocamento efetiva, estabelecendo relações dos pedestres com as ruas e 

os bairros. Para tanto, deve reestruturar a infraestrutura física, com passeios adequados e 

atrativos ao pedestre (GHIDINI, 2011). 

Os autores Fanini e Vaccari (2001) destacam que as políticas públicas devem 

alavancar o processo de mudança do paradigma ainda vigente da priorização do automóvel 

através do planejamento e implantação de infraestruturas adequadas à caminhada e à 

utilização da bicicleta, buscando calçadas e rotas urbanas acessíveis, seguras e agradáveis, 

sempre integrados ao sistema viário e ao transporte público de passageiros. 

Segundo o Ministério das Cidades, a mobilidade pode ser afetada por fatores como a 

renda do indivíduo, a idade, o sexo, a capacidade para compreender as mensagens, a 

capacidade para utilizar veículos e equipamentos do transporte, todas essas variáveis 

podendo implicar em redução de movimentação permanente ou temporária.  

Os estudo de Nunes (1991, p. 130), demonstram que de há uma relação entre o 

pedestre e o ambiente onde se desloca, e que o pedestre passa por um processo que 

envolve, desde a percepção e a memorização de espaços até o julgamento, quanto à 

conveniência ou preferência em usar um determinado percurso, o que determina o seu 

comportamento nas áreas de circulação. Portanto, não se pode deixar de considerar que a 

qualidade ambiental oferecida aos pedestres, em seus percursos, é um fator de grande 

importância nos deslocamento a pé.   

Considera-se que uma cidade apresenta mobilidade adequada e sustentável quando o 

cidadão tem oportunidade de se deslocar pela cidade de maneira rápida e segura, podendo 

arcar com o custo desse deslocamento, e que os meios de transporte disponíveis causem o 

menor dano possível ao meio ambiente. 

Segundo o Ministério das Cidades (2006), mobilidade urbana é um atributo das 

cidades, que trata da facilidade dos deslocamentos de pessoas e bens no meio urbano. Estes 

deslocamentos são feitos por meio de veículos, e toda a infraestrutura que possibilita esse 

ir e vir cotidiano, resultado da interação entre os deslocamentos de pessoas e bens com a 

cidade. 

De acordo com Bergman e Rabi (2005), o serviço de transporte urbano é um dos 

componentes mais importantes do sistema de mobilidade. Dessa forma, o trânsito toma 
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uma nova dimensão sob o ponto de vista do cidadão, visando à melhoria da qualidade de 

vida e o bem-estar social à medida que deixa de ser associado de forma preponderante à 

ideia de fluidez e passa a ser compreendido como um processo histórico-social que 

envolve, principalmente, as relações entre as pessoas e o espaço, e delas entre si.  

Conforme Lamas (2011) a rua pode ser considerada o componente estruturador do 

traçado, corresponde a “um dos elementos mais claramente identificáveis tanto na forma 

de uma cidade como no gesto de a projetar”, regulando a disposição dos edifícios e 

quarteirões, ligando as partes da cidade, tendo o traçado “importância vital na orientação”, 

sendo definidor do plano, “intervindo na organização da forma urbana a diferentes 

dimensões” (LAMAS, 2011, p. 100).  

As ruas têm diferentes papéis dentro do sistema do bairro. O reconhecimento desses 

papéis das ruas de uma cidade é o que chamamos de hierarquia viária. Os urbanistas, em 

sua análise, tenderão a considerar sempre os aspectos funcionais. Os sistemas viários 

urbanos, segundo a Lei 6908/86, são classificados conforme suas respectivas funções e 

características diversas.  

Seu art. 13 as divide em: vias expressas - destinadas a tráfego rápido de automóveis; 

vias arteriais - destinadas ao tráfego preferencial e à circulação de veículos, distribuindo o 

tráfego às vias coletoras e locais;  vias coletoras - possibilitam a circulação de veículos 

entre vias arteriais e locais; vias locais - destinadas ao tráfego lento, usadas como acesso 

para áreas residenciais, comerciais ou industriais; vias especiais - são as destinadas a usos 

específicos exclusivos, tais como, vias para pedestres, ônibus, bicicletas ou outras 

similares. 

Quanto às vias não carroçáveis, estas são todas as vias com menos de 2,5m de largura, 

que não comportam trânsito de automóveis. Incluem becos e escadarias. Dependendo do 

grau de complexidade de cada área de estudo, podem ser representadas em subcategorias, 

de acordo com as conexões viárias que promovem, podendo ser: Becos ou escadarias 

coletores - permitem uma grande quantidade de conexões viárias, responsáveis por escoar 

boa parte dos deslocamentos humanos. Em geral concentram comércio e equipamentos 

comunitários no seu trajeto; Becos ou escadarias locais - responsáveis pelo acesso às 

casas de determinado setor, sem maior importância para a integração entre diferentes 

setores internos.  
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Mobiliário Urbano 
 

Mobiliário urbano são equipamentos ou peças instaladas no ambiente público para uso 

dos cidadãos ou como suporte às redes urbanas: bancos, lixeiras, telefone público, caixas 

de correio, hidrantes, postes de iluminação e energia, fontes de agua, pontos de ônibus ou 

taxi, suporte para bicicletas. Kim, et al. (2008) avaliaram os impactos que vários tipos de 

mobiliários urbanos têm sobre o nível de serviço de pedestres, dependendo do tipo, 

tamanho, forma e utilização. Eles observaram que o mobiliário urbano exerce influência 

positiva na infraestrutura das ruas.  

A iluminação nas calçadas é uma condição importante de infraestrutura (Bradshaw, 

1993), ela aumenta a segurança e o conforto dos pedestres, dificulta a ação de pessoas mal 

intencionadas, evita riscos de quedas, auxilia na visualização da sinalização e deixa o 

ambiente mais agradável. Uma calçada dotada de iluminação pública também para 

pedestres, é importante para aumentar a sensação de segurança que este tem ao caminhar à 

noite, além de colaborar para a socialização das nos espaços públicos.  

No entanto, no Brasil, os projetos de iluminação são geralmente desenvolvidos pelo 

poder público com finalidade de buscar menor investimento e condições mínimas de 

utilização. Portanto geralmente adota-se a Norma Brasileira NBR 5101, na qual a pista de 

rolamento é o enfoque do projeto. Determina-se a luminância necessária em função da 

intensidade do transito e da velocidade média dos veículos circulantes, descartando o 

investimento em iluminação para pedestres.  
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4. CAPÍTULO - APRESENTAÇÃO DAS ÁREAS DE ESTUDO 

 

4.1. Juiz de Fora 

 

Juiz de Fora se localiza na porção sudeste do Estado de Minas Gerais, na 

Mesorregião da Zona da Mata mineira, na Microrregião de Juiz de Fora, atualmente 

composta por 33 municípios (figura 5). É uma cidade de médio porte com 516.247 

habitantes (Censo 2010). O Município de Juiz de Fora é dividido em 4 distritos: o Distrito-

Sede com área de 724,385 km2 (15,8% da área total da microrregião), o Distrito de 

Torreões, com 374,5 km2, o Distrito de Rosário de Minas, com 225,6 km2 e o Distrito de 

Sarandira, que ocupa uma área de 103,8 km2 (PDDU JF, 2000).  

 

Figura 5 Localização da Microrregião de Juiz de Fora. Fonte: Prefeitura Municipal de Juiz de 
Fora. 

De acordo com a Lei Municipal 6910/86, que trata da divisão territorial do 

município, Juiz de Fora tem sua superfície dividida em Área Urbana e Área Rural. O 

município caracteriza-se por ser predominantemente urbanizado, com 98,9% da sua 

população vivendo na área urbana (JUIZ DE FORA, 2014). 
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A lei do Uso e Ocupação do Solo - Lei nº 6910/86, dispõe sobre o ordenamento do 

uso e ocupação do solo da cidade, servindo como ferramenta de orientação para o poder 

público no planejamento urbano, ordenando o crescimento da cidade. A Lei define a 

subdivisão da área urbana em Unidades Territoriais (UT), de acordo com as características 

físicas, urbanísticas e socioeconômicas próprias: Zona Residencial (ZR), Zona Comercial 

(ZC), Zona Industrial (ZI) e Zona de Uso Múltiplo (ZUM). As Zonas Residenciais são 

diferenciadas segundo suas características, atividades, categorias de uso, modelos de 

ocupação, dimensões das áreas para estacionamento, quantidade de edificações por lote 

em: Zona Residencial 1 (ZR1), Zona Residencial 2 (ZR2) e Zona Residencial 3 (ZR3). As 

Zonas Comerciais são subdivididas em cinco categorias (ZC1, ZC2, ZC3, ZC4 e ZC5), a 

Zona de Uso Múltiplo em 2: ZUM1; ZUM2. 

As categorias das atividades exercidas no espaço urbano municipal são divididas 

em sete grupos: residencial, comercial, prestação de serviços, industrial, agropecuário e 

extrativo. As categorias de uso comercial e de prestação de serviço são classificadas em: 

pequeno porte - construções com área construída inferior ou igual a 100 m²; médio porte - 

construções com área superior a 100 m² e inferior ou igual a 300 m²; e grande porte - 

construções com área construída superior a 300 m². As categorias de uso setorial e 

industrial são classificadas em: pequeno porte - construções com área construída inferior 

ou igual a 300 m²; médio porte - construções com área superior a 300 m² e inferior ou igual 

a 2000 m²; e grande porte - construções com área construída superior a 2000 m². 

Em 1996 a Prefeitura, através do Instituto de Pesquisa e Planejamento – IPPLAN, 

deu início ao processo de elaboração do Plano Diretor da cidade – PPDU, aprovado em 

junho de 2000, apresentando, algumas proposições e diretrizes atualizadas. A área Urbana 

de Juiz de Fora foi dividida pela prefeitura em 8 setores de Planejamento, cada um dividido 

em Regiões Urbanas de Planejamento.  

 

4.2. Apresentação das regiões urbanas de estudo  

 

A investigação deste trabalho se dá em duas Regiões Urbanas (RU) da cidade de 

Juiz de Fora – MG: Esplanada e Vila Furtado de Menezes. A RU Esplanada corresponde à 

Região Urbana 15, localizada na Região de Planejamento de Benfica, pertencente à 

Unidade Territorial IV, na Zona Urbana de Juiz de Fora. Já a RU Vila Furtado de Menezes 
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corresponde à Região Urbana 51, localizada na Região de Planejamento de Lourdes, 

pertencente à Unidade Territorial XI, na Zona Urbana de Juiz de Fora (Figura 6). 

 

Figura 6 Relação das 81 Regiões Urbanas (RU) de Juiz de Fora e 7 Regiões Administrativas (RA). 
Fonte: Mapa produzido no software Terraview 4.2.1 com base cartográfica da Prefeitura de Juiz de 
Fora modificado por Dornellas, 2014, p.33. 
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De acordo com o Censo realizado pelo IBGE em 2010, havia no bairro Esplanada 

3.055 habitantes, dos quais 1.477 (48,4%) homens e 1.578 (51,6%) mulheres (tabela 2). O 

bairro possuia 1168 domicílios e densidade populacional de 12539.61 habitante/Km² (figura 

7).  

Em relação ao bairro Vila Furtado de Menezes, a informação é de que possuia 2.562 

habitantes, dos quais 1.180 (46,1%) homens e 1.382 (53,9%) mulheres. Possuia 892 

domicílios e densidade populacional de 16300.72 habitante/Km² (figura 8). 
Tabela 2 Distribuição da população nas Regiões de Estudo. Fonte IBGE, 2010 

População/Bairro Esplanada Vila Furtado de Menezes 

Homens 1.477 48,4 % 1.180 46,1 % 

Mulheres 1.578 51, 6 % 1.382 53,9 % 

Total 3.055 100 % 2.562 100 % 

 

 

 

Figura 7 Mapa Localização RU Esplanada. Fonte: Mapa produzido no software ArcGIS 10.0.1 
com base cartográfica e Ortofoto da Prefeitura de Juiz de Fora, modificado pela autora. 
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Figura 8 Mapa Localização RU Vila Furtado de Menezes. Fonte: Mapa produzido no software 
ArcGIS 10.0.1 com base cartográfica e Ortofoto da Prefeitura de Juiz de Fora, modificado pela 
autora. 

  
Figura 9 Homens e mulheres em relação a domicílios no bairro Esplanada e Furtado de Menezes. 

Fonte: Censo 2010. Site http://www.censo2010.ibge.gov.br/sinopseporsetores/?nivel=st. Acesso 

em 14/03/16. 

A pirâmide etária da RU (cor roxa) acompanha a da cidade (cor laranja) com 

índices semelhantes, como observado na figura 10 onde podemos notar a presença 

significativa de crianças e idosos, o que aponta para a necessidade de analisar os aspectos 

de mobilidade e de qualidade dos espaços públicos nas áreas de estudo. 
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Figura 10 Pirâmide etária bairro em relação à cidade. Esplanada e Furtado. Fonte: Censo 2010. 
Site http://www.censo2010.ibge.gov.br/sinopseporsetores/?nivel=st. Acesso em 14/03/16. 
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Histórico das áreas estudo 

 

A RU Esplanada foi formada em 1940, 

a partir de um loteamento nomeado 

Comendador Pedro Procópio Rodrigues 

Valle, propriedade de Herenia Procópio 

Rodrigues Valle. Aprovado pelo decreto Lei 

nº 9 de 07/03/1938, o loteamento 

configurava-se com 367 lotes, distribuídos 

em 15 quadras, uma das quais destinada à 

praça, cortadas por vias de 13 a 20 metros 

de largura (figura 11). 

Em 1967, o então bairro da Esplanada 

passou por modificações e ampliações de 

sua área, acrescendo-se quadras e vias. É 

possível perceber alterações realizadas em 

relação ao projeto original, de modo que algumas quadras tiveram vias subtraídas, 

acrescentando-se lotes.  A partir de 1984, a prefeitura começa a realizar no bairro 

processos de regularização de assentamentos irregulares. Em 1993, por meio da 

Coordenadoria de Regularização de Parcelamentos/IPPLAN, é regularizada e anexada uma 

área conhecida como Winston Churchil. 

Em 2003, novamente a EMCASA, responsável pelo programa de regularização 

fundiária, anexa outra área à RU, próxima ao final da rua Walkyrio Seixas de Faria. Essas 

transformações sofridas ao longo do histórico de formação da RU, foram descaracterizando 

o projeto inicial do bairro: as vias, que variavam entre 13 a 21 metros de largura, 

reduziram-se a 1,5m, prestando-se apenas ao acesso às habitações; estas foram sendo 

construídas sem ordenação legal, de modo que a RU possui a configuração observada na 

Matriz de Descobertas 1 (p. 73 e 74). 

Figura 11 Loteamento Pedro Procópio Valle, 
1940. Fonte: Cadastro Imobiliário - Prefeitura 
Municipal de Juiz de Fora. 
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A RU Vila Furtado de Menezes teve sua formação em consonância à evolução da 

habitação popular em Juiz de Fora, processo que não se difere das demais cidades 

brasileiras. Em primeiro momento ficou a cargo da iniciativa privada, produzindo as vilas 

operarias (figura 12). A partir de 1938 até a década de 70, o poder público municipal passa 

a atuar através de leis que fixaram as regras relativas ao uso do solo, mas que não tinham 

qualquer envolvimento com planejamento e política social.  

 O marco histórico que impulsionou a 

ocupação da área onde hoje é localizada a 

Vila Furtado de Menezes, foi a enchente de 

1940, que atingiu 150 casas e um total de 

250 famílias que habitavam as áreas 

lindeiras ao Rio Paraibuna. Com verbas do 

Governo Federal foram realizadas novas 

obras de retificação do rio Paraibuna e 

também criado o bairro Vila Furtado de 

Menezes para abrigar os atingidos pela 

enchente, mostrando o quão precário era na 

cidade o mercado imobiliário voltado à 

baixa renda (OLIVEIRA, 1994. OLIVEIRA, 

1966. MENEZES, 2004). 

Somente na década de 1980 é que houve o processo de regularização fundiária dos 

lotes da ‘Vila Operária’, composta pelos bairros Vila Furtado de Menezes, Vila Ozanan, 

Vila Olavo Costa. A Vila Furtado de Menezes sofreu processos de desmembramentos, 

subtrações e adições de lotes; no entanto poucas são as informações oficiais disponíveis. 

 

Caracterização Urbana 

 

Legislação 

 

A Lei de Uso e Ocupação do Solo é um instrumento municipal de planejamento 

territorial que permite caracterizar zonas da cidade com funções específicas, de modo a 

disciplinar as atividades no território urbano de modo equilibrado entre as demandas 

sociais e desenvolvimento econômico. A diversidade de uso do solo refere-se à 

Figura 12 Regularização da Vila Operária. Fonte: 
Cadastro Imobiliário - Prefeitura Municipal de 
Juiz de Fora. 
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proximidade da localização de diferentes tipos de usos residencial, comercial, institucional 

e lazer. Isso pode ocorrer em várias escalas, incluindo a diversidade dentro de um edifício, 

ao longo de uma rua ou dentro de um bairro.  

Sampaio (2005) sugere que o desempenho da análise da paisagem urbana, em 

termos de qualidade ambiental nos aspectos morfológicos, não se apresenta como premissa 

nas normas urbanísticas, que controlam o uso e ocupação do solo. Segundo a autora, a 

configuração da paisagem seria resultado da aplicação do que define como “matemática 

urbana”, previsível, e até mesmo desagradável na escala do pedestre, e incoerente na escala 

do conjunto urbano. 

A RU Esplanada está localizada na Região de Planejamento de Benfica, pertencente à 

Unidade Territorial IV, na Zona Urbana de Juiz de Fora. De acordo com o a lei 6.910/86, 

de uso e ocupação do solo na cidade, os Zoneamentos na RU (ZRI, ZR2, ZR3 e ZC5) 

permitem o uso de comércio e serviços de grande porte, institucional de grande porte e 

industrial de médio porte.  

O modelo de ocupação residencial da área abarca o M1, M2, M3, abrangendo lotes 

com até 300 m², com taxa de ocupação máxima de 65% (quando visto a partir de sua 

implantação), coeficiente máximo de 1,8 quanto à verticalização ou à altura dos gabaritos, 

com as seguintes medidas: afastamentos frontais mínimos de 3 metros e testadas dos lotes 

com o mínimo de 10 metros. 

Em contrapartida, o coeficiente de aproveitamento não é observado em todos os lotes 

da RU, sendo possível encontrar, principalmente na parte alta, muitos construídos 

próximos às áreas regularizadas pela prefeitura, na década de 1980. 

A RU Esplanada também permite as categorias especiais M2A e M3A, que implica 

lotes de até 300 m², porém com taxa de ocupação máxima, desde que não destinada à 

habitação de 100% do lote, com o coeficiente de aproveitamento de 2,2, que altera a altura 

final dos gabaritos, com afastamentos mínimos de 2 metros. Para as institucionais, o 

modelo a ser seguido é o M1, ou seja, com taxa de ocupação máxima de 65% do lote, 

coeficiente de aproveitamento de 1 e afastamentos frontais; para lotes maiores ou iguais a 

200 m² de 3 metros; até M3A e Industrial M1; até M2A.  

Pode-se dizer que a RU apresenta relativa homogeneidade em relação ao uso e 

ocupação do solo, com do predomínio de uso residencial (90,88%) e ao parcelamento, dada 

a predominância de lotes de pequenas dimensões, ocupados por residências unifamiliares 

de 1 pavimento (36,31%) ou 2 pavimentos (42,34%); ou ainda por alguns prédios de 3 ou 4 
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pavimentos. A distribuição dos usos pode ser observada na Matriz de Descobertas 2 (p. 83 

e 84). O gabarito máximo permitido na RU é de até 20 metros. Apesar de não haver um 

edifício com essa altura, a topografia do local favorece construções abaixo do nível da rua, 

os quais não são contabilizados na altura final, já que a contagem parte da linha da via 

pública.  

Embora o número máximo permitido de unidade de habitações por lote seja 1 a cada 

125m², com uma vaga para cada habitação, é possível observar, nos mapas do cadastro 

imobiliário fornecidos pela prefeitura, que essa legislação não é respeitada: há mais de uma 

habitação por lote, todas localizadas nas áreas do bairro de ocupação posterior ao do 

loteamento original. Além disso, a maioria das casas impermeabilizaram os afastamentos 

frontais. 

A RU Vila Furtado de Menezes está localizada na Região de Planejamento de 

Lourdes, pertencente à Unidade Territorial XI, na Zona Urbana de Juiz de Fora. De acordo 

com o a lei 6.910/86, de uso e ocupação do solo na cidade, os Zoneamentos na RU (ZRI, 

ZR2 e ZR3) permitem o uso de comércio e serviços de médio porte, institucional de grande 

porte e industrial de pequeno porte. 

O modelo de ocupação residencial da área abarca o M1, M2, M3, abrangendo lotes 

com até 300 m², com taxa de ocupação máxima de 65% (quando visto a partir de sua 

implantação), coeficiente máximo de 1,8 quanto à verticalização ou à altura dos gabaritos, 

com as seguintes medidas: afastamentos frontais mínimos de 3 metros e testadas dos lotes 

com o mínimo de 10 metros. 

A forma de apropriação do espaço urbano indica uma pequena diversificação em meio 

ao predomínio residencial, que corresponde a 90,38%. Observa-se o uso misto e 

comercial/serviço e pequenos seguimentos de uso institucional. O uso residencial é 

constituído de edificações de 1 pavimento (42,49%) e 2 pavimentos (44,48%) com alguma 

incidência de prédios de 3 e 4 pavimentos, assentados normalmente em lotes de pequenas 

dimensões. Existem muitas áreas de ocupações subnormais, estando algumas em áreas de 

risco ou insalubres, sem infraestrutura instalada, onde a população vive em precárias 

condições. A distribuição dos usos pode ser observada na Matriz de Descobertas 2 (p. 84 e 

85). 

A RU Vila Furtado de Menezes também permite as categorias especiais M2A e M3A, 

que implica lotes de até 300 m², porém com taxa de ocupação máxima, desde que não 

destinada à habitação de 100% do lote, com o coeficiente de aproveitamento de 2,2, que 
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altera a altura final dos gabaritos, com afastamentos mínimos de 2 metros. Para as 

institucionais, o modelo a ser seguido é o M1, ou seja, com taxa de ocupação mínima de 

65% do lote, coeficiente de aproveitamento de 1 e afastamentos frontais; para lotes maiores 

ou iguais a 200 m² de 3 metros; até M3A e Industrial M1. 

Tabela 3 Caracterização Urbana Regiões Urbanas de estudo. Fonte: A autora. 

CARACTERIZAÇÃO URBANA 

 ESPLANADA VILA FURTADO DE 
MENEZES 

Unidade territorial IV XI 

Região de Planejamento (RP) Benfica Lourdes 

Área territorial Zona Urbana - ZU Zona Urbana - ZU 

Região urbana 15 51 

Zoneamento autorizado 

ZR1/ZR2/ZR3/ZC5 ZR1/ZR2/ZR3 

Comércio e serviços de grande 
porte, institucional de grande 
porte e industrial de médio porte 

Comércio e serviços de médio 
porte, institucional de grande 
porte e industrial de pequeno 
porte 

Tipologias de Uso 
(Zoneamento real) 

Residencial: 90,88% 

Comercial: 4,44% 

Misto: 3,33% 

Institucional: 1,33% 

Residencial: 90,38% 

Comercial: 1,04% 

Misto: 6,11% 

Institucional: 2,44% 

Corredor de bairro 
ZUM 1 
Rua Eduardo Weiss - ZR1/ 
ZR2/ ZR3/ ZC5 

- 

OCUPAÇÃO RU 

Modelo de ocupação 

Residencial (M1; M2; M3; até 
M2A; até M3A)  
Comércio e serviços (M1; M2; 
até M2A; até M3A) 
Institucional (M1; até M2A; até 
M3A) 
Industrial (M1; até M2A) 

Residencial (M1; M2; M3; até 
M2A; até M3A)  
Comércio e serviços (M1; até 
M2A; até M3A) 
Institucional (M1; até M2A; até 
M3A) 
Industrial (M1) 

 

Nº máx. de unidade de edificação 
por lote (horizontal) 

ZR1; ZR2 (1/área do lote) 
ZR3; ZC5 (1/125 m²) 

ZR1; ZR2 (1/área do lote) 
ZR3 (1/125 m²) 

Nº máx. de unidade de edificação 
por lote (vertical) 

ZR1; ZR2 (1/300 m²) 
ZR3; ZC5 (1/200 m²) 

ZR1; ZR2 (1/300 m²) 
ZR3 (1/200 m²) 

Estacionamento (nº mín. de vagas 1 1 
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por habitação) 

Área mínima do lote 
M1 (125m² ≤ área < 200m²) 
M2 (200m² ≤ área < 300m²) 
M3 (300m² ≤ área < 400m²) 

M1 (125m² ≤ área < 200m²) 
M2 (200m² ≤ área < 300m²) 
M3 (300m² ≤ área < 400m²) 

Testada mínima do lote 
M1 (≥ 5 m²) 
M2 (≥ 8 m²) 
M3 (≥ 10 m²) 

M1 (≥ 5 m²) 
M2 (≥ 8 m²) 
M3 (≥ 10 m²) 

Comprimento Máximo das 
quadras 350 m 350 m 

Tx. de ocupação mínimo por 
habitação 

M1/M2 (0,65) 
M3 (0,60) 
M2A 1º e 2º pavimentos (1,0); 
demais (0,65) 
M3A 1º e 2º pavimentos (1,0); 
demais (0,60) 

M1/M2 (0,65) 
M3 (0,60) 
M2A 1º e 2º pavimentos (1,0); 
demais (0,65) 
M3A 1º e 2º pavimentos (1,0); 
demais (0,60) 

Coeficiente de aproveitamento 
máximo 

M1 (1,0); M2 (1,3); M3 (1,8);  
M2A (1,65); M3A (2,2) 

M1 (1,0); M2 (1,3); M3 (1,8); 
M2A (1,65); M3A (2,2) 

Afastamento frontal mínimo do 
pavimento térreo 

M1/M2/M3 (3 m) 
M2A/M3A 2º pavimento (0); 
demais (2 m) 

M1/M2/M3 (3 m) 
M2A/M3A 2º pavimento (0); 
demais (2 m) 

Taxa de impermeabilização 0,9 0,9 

GABARITO RU 
Altura máxima permitida para as 
edificações 

OBS.: topografia favorece 
construção à baixo do nível da rua. 

20 metros 
 

12 metros 

Gabarito (real) 
1 pavimento: 36,31% 
2 pavimentos: 42,34% 
3 pavimentos: 16,52% 
4 pavimentos: 4,81% 

1 pavimento: 42,49% 
2 pavimentos: 44,48% 
3 pavimentos: 8,31% 
4 pavimentos: 4,70%  

 

Modelo de Ocupação 

 

Pela legislação, o modelo de ocupação a ser seguido pelas Unidades Territoriais IV 

e XI, referentes à Esplanada e Vila Furtado de Menezes, não é especificado por rua. Desta 

forma, a escolha do modelo fica a critério do proprietário, construindo da forma que 

melhor lhe convir. Percebe-se que de forma geral os lotes são ocupados de forma máxima. 

Na RU Esplanada, a parte baixa do bairro, mais plana, tem a ocupação máxima dos lotes. 

Na parte alta, os lotes não são totalmente ocupados pelas construções devido à alta 
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declividade, que dificulta o aproveitamento do terreno. Desta mesma forma são ocupados 

os lotes da RU Vila Furtado de Menezes, muito íngremes em sua grande maioria. 
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5. CAPÍTULO 5 - ANÁLISES E RESULTADOS 

 

5.1. Usos do Solo 

 

Os dois bairros se assemelham na questão do uso do solo, ambos predominantemente 

residenciais. Quanto à conexão com o resto do tecido da cidade, o bairro Esplanada teve 

destaque. Já a Vila Furtado de Menezes foi apontada como um local onde os moradores se 

mantém no dia a dia, tendo deslocamento interno, apenas entre moradia, emprego e 

serviços locais. Os usos comerciais e de serviços oferecem suporte a uma série de 

atividades e são responsáveis por uma grande porcentagem da oferta de empregos. Sua 

localização dentro do tecido urbano exerce influência decisiva na quantidade e na 

qualidade dos deslocamentos diários entre residência e trabalho. 

Campos Filho (2003) propõe uma classificação baseada no raio de abrangência do 

comércio ou serviço para realizar sua análise. O primeiro nível é composto pelos 

comércios e serviços de apoio direto ao uso residencial, e de frequência de utilização diária 

ou semanal. Inclui o açougue, a padaria, a quitanda, o boteco.  

O segundo nível são aquelas atividades utilizadas menos frequentemente e que, por 

isso, tendem a se localizar um pouco mais distante das habitações, nos centros de bairro 

mais consolidados. Inclui a loja de sapatos, o supermercado. O terceiro nível são aquelas 

atividades mais especializadas, cuja frequência de utilização é muito baixa (semestral, 

anual ou ainda menor) e por isso, tendem a se localizar em áreas de grande acessibilidade 

para a cidade como um todo. Inclui relojoarias, revendas de automóveis, equipamentos 

industriais, etc. 

Seguindo esta classificação, percebemos nos dois bairros o uso comercial (ou 

misto) de primeiro nível, estando de acordo com seu caráter. Nas duas RU o comércio é 

característico de bairro. Cada tipo de atividade comercial apresenta algumas características 

que definem sua localização mais adequada. No bairro Vila Furtado de Menezes existe 

grande variedade de pequenos estabelecimentos comerciais e de serviços, e segundo a 

pessoa-chave suprem as necessidades dos moradores no dia a dia. Além disso esses usos 

absorvem a mão de obra dentro do bairro, e estão bem espalhados pelo bairro.  

Já no bairro Esplanada, observa-se a concentração de comércio em duas ruas: 

Eduardo Weiss e Prof. Valquírio Seixas de Faria. Segundo a pessoa-chave, ainda sim o 

serviço de bairro não é responsável por muitos empregos nem suprem a necessidade dos 
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moradores, precisando haver deslocamentos para os bairros vizinhos (Fábrica) e para o 

Centro. 

Em relação aos equipamentos urbanos, avaliamos em forma de buffer se as 

necessidades dos moradores e trabalhadores podem ser atendidas dentro de uma distância 

razoável ou, se são espacialmente segregados, necessitando de um carro para se 

locomover. De todos esses atributos, a presença de destinos desejados a uma curta 

distância do local de origem pode ser a mais importante. A metodologia utilizada consiste 

em mapear através de buffers com raios de 500m e 1000m do centro do bairro os 

equipamentos públicos de serviços, como saúde, educação, esporte, assistência social 

(figuras 13 e 14). 
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Na RU Esplanada há apenas a UBS, e uma universidade. No raio de 500m há um equipamento de esporte e duas creches. No raio de 1000m há um equipamento de saúde, dois de assistência social e duas 

creches. Na RU Furtado há a UBS, dois equipamentos de assistência social, uma creche e uma escola. No raio de 500 m dois equipamentos de assistência social, um de saúde, duas creches. No raio de 1000m dez 

equipamentos de assistência social, dois de saúde, dois de esporte, três escolas, três creches. Essa ferramenta foi útil para evidenciar os equipamentos existentes em cada bairro e a diferença existente. No entanto não 

pudemos comparar nos buffers os equipamentos comerciais, também importantes para a análise, pois os dados fornecidos pela PJF,    não possuem tal classificação. 

 

 Figura 13 Mapa Equipamentos Urbanos RU Esplanada. Fonte: Mapa produzido no software ArcGIS 10.0.1 
com base cartográfica e Ortofoto da Prefeitura de Juiz de Fora modificado pela autora. 

  

 

Figura 14 Mapa Equipamentos Urbanos RU Vila Furtado de Menezes. Fonte: Mapa produzido no software 
ArcGIS 10.0.1 com base cartográfica e Ortofoto da Prefeitura de Juiz de Fora modificado pela autora. 
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5.2. Hierarquia Viária 
 

Nos dois bairros analisados, uma leitura atenta das condições do sistema viário 

demonstra que fatores como a inclinação da rua, a posição geográfica da rua dentro do 

bairro e a possibilidade de acesso ao transporte público da cidade determinam maior ou 

menor utilização das vias.  Para que as sutilezas pudessem ser percebidas e mapeadas foi 

preciso incorporar outros instrumentos de investigação que não apenas o levantamento 

físico das ruas, mas também o passeio walkthrough, observação do uso das vias, 

observação sobre a existência de comércio (o comércio só se sustenta onde há grande 

circulação de pessoas).  

Segundo a legislação (tabela 4), a RU Esplanada possui dez vias locais e uma via 

coletora: a rua Eduardo Weiss, que possui caixa com média de 10 m de largura, a qual 

comporta maior trânsito de veículos. A RU Vila Furtado de Menezes possui apenas vias 

locais. Estas, em ambas as RU são de mão dupla, e comportam o trânsito de veículos 

apenas para acesso local, sendo utilizadas em geral pelos moradores da região. As RU 

Esplanada possui uma via sem saída: a rua Prof. Valquírio Seixas de Faria. Segundo o art. 

15 da Lei 6908/86 esta via, que em zona residenciais de baixa densidade populacional – de 

acordo, deveria dispor de praça de retorno com o diâmetro mínimo de 20,00m.  No entanto 

essa rua não possui nenhum tipo de retorno. A classificação das ruas pode ser observada na 

Matriz de Descobertas 1 (p. 70 e 71). 

 No entanto, através do walkthrough foi possível constatar que nos bairros existem 

certos tipos de hierarquia viária a partir do uso das ruas. Na RU Esplanada podemos 

destacar a rua Bias Fortes como rua de importância. Já na RU Vila Furtado de Menezes a 

rua Furtado de Menezes podes ser classificada como rua principal, onde se localizam 

escolas, postos de saúde, abrigo particular para idosos, deposito de gás, comércios, 

açougue, serralheria, creches, igrejas, farmácia, padaria, oficina, sendo muito utilizada pela 

população. 

Ambas as RU possuem becos e escadarias, de importância local. Na RU Esplanada 

existe uma Escadaria de importância Local ligando as ruas Aprígio Ribeiro e Prof. 

Valquírio Seixas de Faria. Existe ainda uma Escadaria Coletora, de importância no bairro, 

que liga a rua Prof. Valquírio Seixas de Faria à rua João França, do bairro Cerâmica. Esta é 

utilizada pela população para acessar os equipamentos urbanos do bairro vizinho. Na RU 
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Vila Furtado de Menezes existe um beco de importância local. Este se converte em um 

escadão, ligando a rua Azevedo Neto à rua Valentim Dili.  

Tabela 4 Tipologia de Vias. Fonte: A autora. 

TIPOLOGIA VIAS 

 ESPLANADA VILA FURTADO DE 
MENEZES 

Via coletora 1 - 

Via local 10 9 

Faixas Mão dupla Estreitas - mão dupla 

Ruas sem saída 1 - 

Becos ou Escadarias Coletores 1 1 

Becos ou Escadarias Locais 2 1 
 

5.3. Matriz de Descobertas 1 
 

As Matrizes de Descobertas 1 englobam os resultados referentes ao histórico e 

formação dos bairros, informações acerca do gabarito e hierarquia viária. Além disso 

trazem informações acerca das características predominantes em cada rua, no que diz 

respeito aos acabamentos, presença de afastamentos, coberturas, gabarito e usos. Os dados 

levantados e relacionados são resultantes de Análises Documentais, Levantamentos 

Técnicos, Passeio Walkthrough e Avaliação da Caminhabilidade. Foi possível nessa etapa 

visualizar os processos de formação dos bairros e relacioná-lo com as morfologias atuais, 

bem como sua infraestrutura. 
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5.4.  Mobiliário urbano 
 

Nas duas RU o mobiliário urbano se resume praticamente à postes de iluminação. 

Lixeiras, telefones públicos, pontos de ônibus com mobiliário, são raros. A distribuição do 

mobiliário urbano pode ser observada nas Matrizes de Descobertas 2 (p. 81 e 82). 

A quase totalidade da iluminação urbana nas duas RU é realizada com luminárias 

afixadas em postes de distribuição de energia, ambas possuem iluminação em todas as 

vias. O espaçamento entre postes, afastamento do meio fio, a altura e o posicionamento são 

definidos exclusivamente em função de critérios econômicos e elétricos para suportar 

cabos e fios, transformadores, chaves e outros. Do ponto de vista técnico, podemos 

classificar os bairros como bem servidos, já que obedecem a orientação de locação da 

Cemig, com vão médio de 40 metros entre postes. 

No entanto, em ambas as RU - predominantemente residenciais - onde a presença de 

pedestre é maior e o trânsito motorizado mais lento, seria necessário um maior cuidado por 

parte das premissas de projeto. A iluminação, nesse caso, passaria a desempenhar um 

importante papel na paisagem urbana noturna, moldando o caráter do ambiente, e poderia 

transmitir segurança e conferir identidade ao local. 

Os cruzamentos, principais locais de acidentes, não apresentam destaque eficaz no 

período noturno. As passagens de pedestres, do mesmo modo, poucas vezes recebem um 

tratamento de iluminação eficaz, pois priorizam os motoristas, sendo verticalizados. Áreas 

próximas às escolas, hospitais, pontos de ônibus, poderiam receber um tratamento 

diferenciado da iluminação, dedicando uma atenção especial às pessoas que transitam.  

 

5.5. Mobilidade e Caminhabilidade 

 

Nas vias analisadas nas duas RU, há médio/baixo tráfego de veículos, e o trânsito de 

transeuntes é moderado. São vias de passagem utilizadas apenas pela população residente 

nos bairros, ou que trabalham ali. Quanto ao transporte coletivo (tabela 5), passam pela RU 

Esplanada cinco linhas de ônibus urbano, por seis ruas estratégicas. A RU Vila Furtado de 

Menezes é atendida por três linhas de ônibus urbano, por cinco ruas estratégicas. As linhas 

de ambas as RU as ligam ao Centro da cidade e aos bairros adjacentes, facilitando a 

mobilidade urbana. A distribuição das linhas de transporte coletivo pode ser observada na 

Matriz de Descobertas 3 (p. 97 e 98). 
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Tabela 5 Transporte Coletivo. Fonte: A autora. 

 TRANSPORTE COLETIVO 

 ESPLANADA VILA FURTADO DE MENEZES 

Linhas 600 – Monte Castelo/Via Jardim São 
João; 
602 – Monte Castelo;  
611 e 612 – Esplanada/Grambery;  
636 – Jardim Cachoeira/ Rio Branco 

322 -  Furtado de Menezes;  
325 – Solidariedade;  
699 – Olavo Costa 

 

O índice de caminhabilidade teve como função avaliar o quanto uma área facilita 

ou dificulta a capacidade de caminhar. O padrão de deslocamentos e vários atributos 

físicos e sociais diferentes da área em torno de uma propriedade pode afetar a 

caminhabilidade. Atributos que contribuem com a caminhabilidade incluem a densidade 

urbana, uso do solo, zoneamento, volume de tráfego, largura de calçada e continuidade, 

tamanho do quarteirão, inclinação topográfica, a segurança percebida, e estética.  

Observa-se que em ambas as RU a maior porção da via é destinada ao automóvel. 

Enquanto as calçadas são extremamente estreitas, algumas com menos de um metro de 

largura ou, na maioria com 1,20m ou 1,50m, porém com passeio livre menor que o exigido 

por lei, por conta de obstáculos como postes e lixeiras, degraus irregulares, puxados ou 

exposição de mercadorias. Dessa forma, os pedestres são obrigados a andar pela caixa de 

rua junto aos carros. 

A partir dos levantamentos e aplicação da ferramenta de Avaliação da 

Caminhabilidade, em uma escala de 0 a 5 a RU Esplanada obteve o índice de 

caminhabilidade IC = 2,61 (tabela 6). Desta forma, o Nível de caminhabilidade 

diagnosticado foi D. A RU Vila Furtado de Menezes em uma escala de 0 a 5 obteve o 

índice de caminhabilidade IC = 2,46 (tabela 7), e da mesma forma o Nível de 

caminhabilidade diagnosticado foi D. Percebemos que ambas as RU receberam o IC muito 

próximo e mesmo nível de caminhabilidade. 

A condição das vias demonstra a supremacia do automóvel e reforça a 

vulnerabilidade dos pedestres.  Em muitas travessias faltam rampas de acesso ou quando 

existentes, em muitos casos, não atendem às normas de acessibilidade. Em grande parte 

dos trechos houve deficiência em infraestrutura de acessibilidade, diagnosticando a 

necessidade de maior cuidado na aplicação dos princípios do desenho universal. 
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No bairro Esplanada, as ruas Euclides Cunha, Montezinas e Eduardo Weiss se 

destacam pelos seus índices de caminhabilidade: 3,45; 3,36 e 3,32; respectivamente. Seus 

ICs são elevados em relação à média do bairro, que corresponde à 2,61. Uma característica 

dessas ruas é a sua localização no traçado urbano, sendo estas pertencentes à parte baixa do 

bairro, sendo consideradas ruas planas.  Mesmo assim, considerando uma escala de notas 

do índice de caminhabilidade de 0 a 5, estas ruas não podem ser consideradas ruas 

caminháveis, pois o seu nível de caminhabilidade é C. Os trechos com calçadas amplas, 

piso mais regular, algumas árvores e topografia plana, fazem dessas ruas mais atrativas ao 

deslocamento a pé. 
Tabela 6 Resultados Avaliação da Caminhabilidade RU Esplanada. 

ESPLANADA 

TRECHO NOTA NOTA 
INTERSEÇÃO COMPRIMENTO RESULTADO 

RUA PROFESSOR VALQUIRIO SEIXAS DE FARIA 

 
2,36 3,2 100 236 

13 2,28 4 100 228 

18 2,28 3,4 100 228 

19 2,18 3,6 100 218 

20 2,45 3,6 100 245 

21 2,27 - 100 227 

22 2,36 3,6 100 236 

Soma 16,18 21,4 700,00 1618,00 

Indice 2,31 

RUA ANTÔNIO DA COSTA PACHECO FILHO 

5 3 3,2 160 480 

Soma 3,00 3,20 160,00 480,00 

Indice 3,00 

RUA CORONEL APRÍGIO RIBEIRO 

8 2,45 3,8 100 245 

9 2,54 3 100 254 

14 2,27 3,6 100 227 
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Soma 7,26 10,40 300,00 726,00 

Indice 2,42 

RUA MARIA LUISA TOSTES 

7 3 3,2 30 90,0 

11 2,27 3,2 60 136,2 

12 2,63 2,2 60 132,0 

15 2,54 3,6 100 254,0 

16 2,54 3,2 60 152,4 

17 2,54 3,4 60 152,4 

36 2,54 3,8 60 152,4 

Soma 18,06 22,60 430,00 1069,40 

Indice 2,49 

RUA LUIS ANDRÉ HAGEN 

31 2,36 4 160 377,6 

4 2,36 2,6 100 236 

Soma 4,72 6,60 260,00 613,60 

Indice 2,36 

RUA BIAS FORTES 

1 3,18 3,8 60 190,8 

2 2,18 4 100 218 

13 2,81 3 100 281 

Soma 8,17 10,80 260,00 689,80 

Indice 2,65 

RUA ARTUR MACHADO 

32 2,27 3,6 60 136,2 

Soma 2,27 3,60 60,00 136,20 

Indice 2,27 

RUA MIGUEL COUTO 

10 2,45 3,6 60 147 

25 3,27 2,4 60 144 

26 2,45 3,6 60 147 
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33 2,81 3,8 60 168,6 

34 2,27 3,6 60 136,2 

Soma 13,25 17,00 300,00 742,80 

Indice 2,48 

RUA EUCLIDES CUNHA 

27 3,45 2,6 100 345 

Soma 3,45 2,60 100,00 345,00 

Indice 3,45 

RUA MONTEZINAS 

3 3,36 3,6 60 201,6 

29 3,36 3,6 60 201,6 

Soma 6,72 7,20 120,00 403,20 

Indice 3,36 

RUA FARIAS BRITO 

30 2,81 3,6 60 168,6 

26 3 3,6 60 180 

Soma 5,81 7,20 120,00 348,60 

Indice 2,91 

RUA EDUARDO WEISS 

23 3,27 3,6 100 327 

24 3,54 3,6 60 212,4 

28 3,18 3,6 60 190,8 

Soma 9,99 10,80 220,00 730,20 

Indice 3,32 

SOMA 98,88 123,40 3030,00 7902,80 

ÍNDICE 2,61 

 

Na RU Vila Furtado de Menezes, a rua Furtado de Menezes, principal no bairro tem 

extensão de 1160 m, é composta por trechos semelhantes em largura e em tipologias de 

construções. Uma das principais características da rua é sua extensão e seu traçado 
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orgânico que acompanha o relevo. No bairro é considerada a rua principal e uma das ruas 

mais planas.  

Ainda assim, considerando uma escala de notas do índice de caminhabilidade de 0 a 

5, a Rua Furtado de Menezes teve média de 2,54 pontos, mais baixa em relação à média 

geral. As calçadas apresentam diferenciações bastante significativas, tanto na largura como 

no tipo do piso e na manutenção. Calçadas estreitas, chegando a 0,60 m de largura, com 

piso mal condicionado e presença de obstáculos que obrigam o pedestre a se deslocar pela 

via.  

Tabela 7 Resultados Avaliação da Caminhabilidade RU Vila Furtado de Menezes. 

VILA FURTADO DE MENEZES 

TRECHO NOTA NOTA 
INTERSEÇÃO 

COMPRIMENTO RESULTADO 

RUA SÃO JUDAS TADEU 

12 2,4 3,8 60 144 

13 2,45 3,8 40 98 

17 2,27 3,8 60 136,2 

18 2,18 3,2 150 327 

Soma 9,3 14,6 310 705,2 

Indice 2,27 

RUA DR ALBERTO SUREK 

26 2,27 3,6 150 340,5 

Soma 2,27 3,6 150 340,5 

Indice 2,27 

TRAVESSA MARTINHO DA FONSECA 

19 2,9 - 60 174 

Soma 2,9 0 60 174 

Indice 2,90 

RUA FURTADO DE MENEZES 

8 2,45 3 180 441 

9 2,45 3 180 441 

10 2,63 3 180 473,4 
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11 2,63 3 180 473,4 

22 2,09 3 120 250,8 

23 2,54 3 100 254 

24 2,81 3,4 100 281 

25 2,81 3,4 120 337,2 

Soma 20,41 24,8 1160 2951,8 

Indice 2,54 

RUA ALVES DE ANDRADE 

24 2,45 3,4 100 245 

25 2,54 3,4 60 152,4 

Soma 4,99 6,8 160 397,4 

Indice 2,48 

RUA AZEVEDO NETO 

1 2,18 3,4 100 218 

2 2,09 3,2 120 250,8 

7 2,27 3,6 120 272,4 

Soma 6,54 10,2 340 741,2 

Indice 2,18 

RUA VALENTIM DILLY 

14 2,45 3,2 100 245 

15 2,27 3 120 272,4 

Soma 4,72 6,2 220 517,4 

Indice 2,35 

RUA TUPINAMBÁS 

16 2,54 3,2 150 381 

20 3 3,4 100 300 

21 3 3,2 120 360 

Soma 8,54 9,8 370 1041 

Indice 2,81 

RUA CARNEIRO DA SILVA 

3 2,36 3,4 120 283,2 
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4 2,36 3 180 424,8 

5 2,18 3,4 100 218 

6 2,54 3,2 100 254 

Soma 9,44 13 500 1180 

Indice 2,36 

SOMA 69,11 89,00 3270,00 8048,50 

ÍNDICE 2,46 

 

Desta forma as RU Esplanada e Vila Furtado de Menezes, onde estão as vias e 

trechos estudados, não possuem características de bairros caminháveis, apesar de 

possuírem ruas com poucos carros e velocidade reduzida, muitas pessoas andando. Não 

apresentam alto IC na maioria dos trechos estudados, devido a topografia acidentada, 

largura ineficiente das calçadas, piso irregular, presença de obstáculos e falta de vegetação. 

Outra característica em comum entre as duas RU que pode estar relacionado ao baixo 

IC é o Uso do Solo predominantemente residencial. Cervero e Duncan (2003) estudaram a 

relação entre forma urbana e viagens não motorizadas para a cidade de São Francisco, 

EUA, destacando características como densidade, diversidade e desenho urbano aliadas as 

características da topografia do terreno e fatores ambientas. Os resultados indicam que a 

diversidade de uso do solo está positivamente relacionada com bairros caminháveis.  

Ruas comerciais como a rua Eduardo Weiss ou ligações importantes de equipamentos, 

que possuem maior fluxo de pedestres, como a rua Furtado de Menezes necessitam 

calçadas mais largas, que possam abrigar os pedestres de forma confortável e segura. A 

condição do piso também é relevante; devem ser eliminadas barreiras arquitetônicas, 

buracos, desníveis no piso e evitado o uso de materiais inadequados ou escorregadios. A 

melhoria das condições da iluminação pública contribui para reduzir o risco de acidentes e 

para maior segurança pessoal, sendo este um aspecto negativo do deslocamento pela 

caminhada.  

Considerando os demais métodos de avaliação da caminhabilidade, o IC proposto 

nesta dissertação mostrou-se eficaz por sua correlação com o fluxo de pedestres, topografia 

e uso do solo. No entanto, não foi capaz de diferenciar as duas Regiões Urbanas estudadas 

no aspecto de mobilidade e caminhabilidade, hipótese que havia sido levantada a partir dos 

estudos referenciais supracitados que apontam a caminhada e exercício físico como fator 

preponderante da saúde dos habitantes de um bairro. 
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5.6. Matriz de Descobertas 2 
 

As Matrizes de Descobertas 2 englobam os resultados referentes a declividade 

percebida, Usos do Solo e Mobiliário Urbano. Os dados levantados e relacionados são 

resultantes Levantamentos Técnicos e Passeio Walkthrough. Foi possível nessa etapa 

compreender de que forma o o fator topografia pode influenciar na escolha das ruas a 

serem utilizadas pelos pedestres, bem como sua relação com os equipamentos comerciais e 

assistenciais. Além disso é possível visualizar se a distribuição do mobiliário urbano é 

coerente com os usos. 
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5.7. Declividade Aspectos ambientais  

 

Ambas as RU são caracterizadas por uma topografia bem acidentada e sua 

ocupação desordenada acarreta áreas de risco, que são regiões expostas a desastres 

naturais, como desabamentos e inundações. As principais áreas de risco são aquelas sob 

encostas de morros inclinados ou à beira de rios.  

De maneira geral não possuímos no Brasil uma cultura técnica arquitetônica e 

urbanística adequada à ocupação de terrenos com acentuada declividade. Nos dois bairros 

isso se verifica tanto nas formas espontâneas utilizadas pela população de baixa renda na 

autoconstrução de suas moradias, quanto nos cortes e aterros obtidos por operações de 

terraplenagem. 

Nas duas RU percebemos a ocupação sobre áreas de risco. Sobre o limite máximo 

de declividade compatível com a ocupação urbana, podemos assumir uma extensão legal 

da Lei Lehmann. Essa lei, que dispõe sobre o parcelamento do solo urbano no território 

nacional, em seu Artigo 3º, item III, proíbe a ocupação urbana de encostas com declividade 

igual ou superior a 30% (~16,5º). A classificação utilizada neste trabalho foi realizada pela 

Prefeitura Municipal de Juiz de Fora e disponibilizada em forma de shapefile. 

Na RU Esplanada, a área de risco é igual a 66.204,8 m², que corresponde a 27,48% da 

área total. De um total de 540 lotes, 36 lotes (6,66%) estão localizadas na área de risco alto 

e 185 lotes (34,25%) estão localizadas na área de risco muito alto (conferir figura 15 e 

tabela 8). Na RU Vila Furtado de Menezes, a área de risco é igual a 66.714,52 m², que 

corresponde a 35,06%da área total. De um total de 586 lotes, 148 lotes (25,25%) estão 

localizadas na área de risco médio; 133 lotes (22,69%) estão localizadas na área de alto 

risco e 57 lotes (9,72%) estão localizadas na área de risco muito alto (conferir figura 16 e 

tabela 8). 
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Figura 15 Mapa Áreas de risco RU Esplanada. Fonte: Mapa produzido no software ArcGIS 10.0.1 
com base cartográfica da Prefeitura de Juiz de Fora modificado pela autora. 

 

Figura 16 Mapa Áreas de risco RU Vila Furtado de Menezes. Fonte: Mapa produzido no software 
ArcGIS 10.0.1 com base cartográfica da Prefeitura de Juiz de Fora modificado pela autora. 
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Tabela 8 Declividade. Fonte: A autora.  

DECLIVIDADE 

 ESPLANADA V. FURTADO DE 
MENEZES 

Variação da topografia da RU 60 metros 70 metros 

Área da RU 240.917,40 m² 190.252,85 m² 

Área de risco 
66.204,8 m² 66.714,52 m² 

27,48% da área total 35,06% da área total 

Declividades 

0 – 3  7,74% 1,90% 

3 – 8 12,17% 9,04% 

8 – 20 28,41% 17,61% 

20 – 45  45,01% 45,23% 

45 – 75  6,64% 43,80% 

Maior que 75 - - 

Estatísticas 
Máximo valor 69,80% 42,58% 

Média das declividades 21,15% 18,49% 

Desvio padrão 13,78% 8,48% 

Lotes 

Total 540 lotes 586 lotes 

Na área de MÉDIO RISCO 0 148 lotes - 25,25% 

Na área de ALTO RISCO 36 lotes - 6,66% 133 lotes - 22,69% 

Na área de MUITO ALTO 
RISCO 185 lotes - 34,25% 57 lotes -  9,72% 

 

Não foi possível estabelecer relação causal, mas há indícios da influência da formação 

dos bairros na qualidade urbana e na qualidade de vida da população, a partir das 

diferenças morfológicas consequentes da produção histórica do espaço urbano. Conforme 

as plantas e documentos cedidos pela prefeitura e analisados, a RU Esplanada teve sua 

formação regular com aberturas de vias e lotes, ainda que tenha sofrido modificações 

posteriores. Já a RU Vila Furtado de Menezes teve sua formação espontânea, distribuindo 

sua ocupação pelo terreno de acordo com a topografia.  

A classificação das declividades 4 tomou por base a proposta técnica da Embrapa 

(1979), porem com algumas alterações para melhor distribuição dos dados de declividade 

4A declividade média da bacia, determina a maior ou menor velocidade do escoamento superficial, 

ou seja, quanto maior a declividade de um terreno, maior velocidade de escoamento (CARAVALHO E 

SILVA, 2006). De acordo com Villela e Mattos (1975), a declividade relaciona-se com a velocidade em que 

se dá o escoamento superficial afeta o tempo que leva a água da chuva para concentrar-se nos leitos fluviais 

que constituem a rede de drenagem das bacias.  
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(tabela 9). Para isso, essa dissertação acolheu a NBR 9050 (2004) considerando que 

calçadas com aclives ou declives entre 0% e 8,33% atendem as normas de acessibilidade e 

com isso tornam o desenho universal favorecendo todos os deslocamentos. 
Tabela 9 Classificação da declividade proposta pela Embrapa. Fonte: EMBRAPA (1979). 

Declividade (%) Característica 
0-3 Relevo Plano 
3-8 Relevo Suave Ondulado 
8-20 Relevo Ondulado 
20-45 Relevo Forte-Ondulado 
45-75 Relevo Montanhoso 
>75 Relevo Escarpado 

 

Quanto menos alterações nas curvas de nível existentes mais econômica, estável e 

agradável é a implantação. Num terreno acidentado, o traçado deve respeitar e tirar o 

melhor proveito da topografia, consequentemente será trabalhoso e exigirá vários ajustes e 

modificações até atingir uma situação de equilíbrio entre ruas, lotes, aterros e cortes. Se 

por um lado a qualidade estética e técnica dos edifícios é beneficiada pela formação 

regular, por outro lado o nascimento espontâneo beneficia a declividade das ruas.  Se 

compararmos a declividade do terreno com a declividade das ruas nas RU podemos 

perceber que apesar de ambas serem bem acidentadas - com médias de declividade do 

terreno de 21,15% para Esplanada e 18,49 % para Vila Furtado de Menezes- elas têm 

algumas diferenças. 

A maior parte da RU Esplanada está localizada na parte alta do bairro, cuja altitude 

varia quase 100 m do nível mais baixo até o mais alto, levando a construções de 

equipamentos para o acesso às casas e garagens, o que acaba transformando-os em 

obstáculos aos pedestres. Sua distribuição de vias é heterogênea, algumas com bom 

aproveitamento da topografia local, outras com inclinação intensa, contrariando o art. 12 

da Lei 6908/86, que especifica que as vias de circulação deverão harmonizar-se com a 

topografia local.  

A RU Furtado de Menezes tem as ruas planas ou levemente onduladas nas áreas de 

maior declividade do terreno. Isso indica construção espontânea, que vai se adaptando ao 

terreno, ficando os lotes em terrenos de declive muito acentuado. Máximo valor de 

declividade 69,80% e 42,58%. Independentemente da forma como foram feitas as 

aberturas de vias, em ambas as RU, por serem de topografia acentuada, tem a característica 
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dos lotes conforme a figura. Numa rua de declividade mínima, observa-se os terrenos 

muito íngremes. Ao contrário, quando os terrenos são beneficiados, as ruas possuem 

elevada inclinação.  

 
Figura 17 Mapa Declividade de rua e terreno RU Esplanada. Fonte: Mapa produzido no software 
ArcGIS 10.0.1 com base cartográfica da Prefeitura de Juiz de Fora e MDE do SRTM, modificado 

pela autora.  

Figura 18 Mapa Declividade de rua e terreno RU Furtado. Fonte: Mapa produzido no software 
ArcGIS 10.0.1 com base cartográfica da Prefeitura de Juiz de Fora MDE do SRTM modificado pela 
autora.
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5.8. Cobertura vegetal e arborização urbana 

 

A RU Esplanada possui arborização urbana composta de árvores de pequeno porte em 

sua maioria, distribuídas por quase todas as suas ruas. A arborização não é excepcional, 

não podendo ser considerada como um elemento que propicia conforto visual e ou térmico, 

no entanto, é mais extensa que a RU Vila Furtado de Menezes. Esta carece de arborização 

urbana em sua quase totalidade, possuindo árvores de pequeno e médio porte bem 

espaçadas umas das outras. 

Quanto à cobertura vegetal, ambas as Regiões Urbanas apresentam apenas manchas 

vegetativas, a maioria em terreno privado, em locais não construídos pela acentuada 

topografia. São inexistentes Áreas Verdes Livres. Sob o aspecto do meio físico, esta 

carência de áreas verdes, aliada à implantação inadequada dos parcelamentos e à ocupação 

indevida dos terrenos, podem ocasionar deslizamentos com sérios transtornos à população. 

A distribuição da vegetação pode ser observada nas Matrizes de Descobertas 3 (p. 97 e 98). 

 

5.9. Espaços públicos 
 

No PDDU-JF (2000) foi detectada em grande parte da cidade a carência de 

equipamentos públicos de lazer. A explicação para esta condição seria o fato de os 

loteamentos antigos, anteriores à Lei Federal 6766/79, oferecerem poucas áreas públicas, 

não impondo uma porcentagem de área pública mínima, ficando a cargo da legislação 

municipal. No entanto, mesmo os loteamentos posteriores a esta lei, apresentariam áreas de 

má qualidade.  

No Art. 10 da Lei Nº 6908/86, que dispõe sobre o parcelamento do solo no Município 

e define que no mínimo 35% da área total do projeto de loteamento devem ser destinadas 

para uso público. Sendo que 15% deste valor devem ser destinados exclusivamente a 

equipamentos comunitários e áreas livres de uso público (COSTA E FERREIRA, 2009). 

Isso significa que os 15% não serão necessariamente utilizados para praças e parques, já 

que podem ser destinados a equipamentos de cultura, saúde e lazer; os 20% restantes 

podem ser contabilizados para áreas de vias públicas e calçadas.  

Em ambas as RU, os espaços públicos são precários quanto a infraestrutura e 

subutilizados. Os espaços se configuram como pequenas praças ou terrenos abertos, sem 

necessariamente possuir mobiliário urbano e arborização. A distribuição das áreas 
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públicas, consideradas nesse trabalho como qualquer área de uso coletivo e acessível à 

comunidade, pode ser observada nas Matrizes de Descobertas 3 (p. 97 e 98). 

  Ainda assim, a avaliação individual dos espaços públicos se faz necessária para 

entender melhor como os espaços integram a dinâmica urbana. Foram observados os 

seguintes aspectos, a partir dos conceitos estabelecidos por Gehl (2006): 

1. Proteção contra o tráfego e acidentes: Segurança para pedestres; sem motivos 

para temer o tráfego. 2. Proteção contra crime e violência: Circulação de pessoas; 

espaços que tenham vida de dia e de noite; boa iluminação. 3. Proteção contra 

experiências sensoriais desagradáveis: Abrigo de vento chuva e sol; áreas verdes que 

amenizem altas temperaturas, poluição e barulho.  

4. Oportunidades para caminhar: Fachadas interessantes; ausência de obstáculos; 

superfícies regulares; acessibilidade universal. 5. Oportunidades para ficar em pé e 

permanecer: Locais públicos agradáveis para permanecer; fachadas e paisagens 

interessantes para contemplar. 6. Oportunidades para sentar: Mobiliário público 

direcionado às atrações; passagem de pessoas, vista; locais para descansar. 7. 

Oportunidades para observar: Vistas e paisagens que não estejam escondidas. 8. 

Oportunidades para falar/ouvir: Baixos níveis de ruído; mobiliário urbanos que convide 

à interação entre as pessoas. 9. Oportunidades para brincar e se exercitar: 

Equipamentos públicos para praticar esportes; entretenimento e atividades na rua, a 

qualquer hora do dia.  

10. Escala: Prédios e espaços projetados para a escala humana – cidade vista da 

perspectiva dos olhos das pessoas. 11. Oportunidades para aproveitar aspectos 

positivos do clima: Locais para aproveitar cada estação, de acordo com o clima e a 

topografia da cidade. 12. Experiências sensoriais positivas: Árvores, plantas e cursos 

d’agua acessíveis; mobiliário urbano feito com bons materiais; design e acabamentos de 

qualidade. As observações e dados estão reunidos em tabelas individuais, separados por 

bairros. Cada critério é classificado de acordo com sua qualidade conforme a imagem que 

se segue: 

 
Figura 19 Método para classificação da qualidade dos critérios. Fonte: New City Life. 2006. Gehl, 
Jan.
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ÁREA PÚBLICA A ESPLANADA 

 

PROTEÇÃO 

1. Proteção contra 
o tráfego e acidentes 

Há separação de espaços, no 
entanto se dá pelo fator da 
topografia acidentada, que faz 
com que o espaço fique 
abaixo do nível da rua  

2. Proteção contra 
crime e violência 

Espaço aberto e disperso; 
mato alto, não há limites; sem 
mobiliário urbano e 
iluminação suficiente; sem 
grande fluxo de pessoas. 

3. Proteção contra 
experiências sensoriais 
desagradáveis 

Espaço amplo, não controla o 
fluxo de ventos para o local, nem 
a incidência solar. 

CONFORTO 

4. Oportunidades 
para caminhar 

Não há percursos. 

5. Oportunidades para 
ficar em pé e permanecer 

Espaço aberto disperso que 
não indica local para 
permanecer; não há 
centralidade – acolhimento. 

6. Oportunidades para 
sentar 

Não há mobiliário urbano. 

7. Oportunidades para 
observar 

O mato alto propicia a perda 
do campo visual; há difícil 
compreensão do espaço - 
facilmente se perde o foco no 
espaço. 

8. Oportunidades para 
falar/ouvir 

Não há mobiliário urbano que 
propicie conversas. 

9. Oportunidades para 
brincar e se exercitar 

Espaço disperso que não propicia 
aglomeração de pessoas. 

BEM ESTAR 

10. Escala 

A relação do único edifício no 
local e seu espaço disperso 
perde a escala humana, 
fazendo do indivíduo um ser 
coadjuvante no contexto. 

11. Oportunidades para 
aproveitar aspectos 
positivos do clima 

Espaço aberto que permite 
maiores fluxos de vento no 
local – frio; não há mobiliário 
urbano/apoio. 

12.Experiências 
sensoriais positivas 

Não há calçamento. 
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ÁREA PÚBLICA B ESPLANADA 

 

PROTEÇÃO 

1. Proteção contra 
o tráfego e acidentes 

Há separação dos espaços 
destinados à carros e 
pedestres, mas a área é 
envolta por vias de tráfego.  

2. Proteção contra 
crime e violência 

Há uma delimitação que 
permite a compreensão do 
espaço; fluxo continuo de 
pessoas; mobiliário urbano e 
iluminação que propiciam 
relativa segurança.  

3. Proteção contra 
experiências sensoriais 
desagradáveis 

Espaço aberto, protegido por 
apenas um plano vertical 
(comercial), não controla o fluxo 
de ventos para o local – 
predominantemente frio; não há 
controle de ruídos. 

CONFORTO 

4. Oportunidades 
para caminhar 

Percursos simples e intuitivos; 
espaço delimitado. 

5. Oportunidades para 
ficar em pé e permanecer 

Arborização, fachadas que se 
abrem e mobiliário urbano 
induzem à permanência. 

6. Oportunidades para 
sentar 

Há mobiliário urbano que gera 
espaço passível de sentar, ainda 
que em pequeno número. 

7. Oportunidades para 
observar 

Limites que propiciam 
distâncias razoáveis para o 
contato visual. 

8. Oportunidades para 
falar/ouvir 

Há mobiliário urbano que 
propicie conversas, ainda que 
em pequena quantidade. Há 
ruído do trafego. 

9. Oportunidades para 
brincar e se exercitar 

Há dinamismo no espaço, no 
entanto a dimensão é limitada, 
restringindo a realização de 
certas atividades. 

BEM ESTAR 

10. Escala 

A relação da altura dos 
edifícios do entorno promove 
uma percepção espacial mais 
adequada à escala humana.  

11. Oportunidades para 
aproveitar aspectos 
positivos do clima 

Espaço aberto; há mobiliário 
que permite interação do 
indivíduo com o espaço; a 
presença de árvores gera 
sombra.  

12. Experiências sensoriais 
positivas 

Materiais razoavelmente 
adequados aplicados às 
superfícies dos pisos; vegetação. 
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ÁREA PÚBLICA C ESPLANADA 

 

PROTEÇÃO 

1. Proteção contra 
o tráfego e acidentes 

Há separação dos espaços 
destinados à carros e 
pedestres. 

2. Proteção contra 
crime e violência 

Há uma delimitação que 
permite a compreensão do 
espaço; sem mobiliário urbano 
e iluminação suficientes; sem 
grande fluxo de pessoas. 

3. Proteção contra 
experiências sensoriais 
desagradáveis 

Espaço amplo, não controla o 
fluxo de ventos para o local, 
bem como não há proteção 
contra o sol em todo o espaço. 

CONFORTO 

4. Oportunidades 
para caminhar 

Percursos simples e intuitivos; 
espaço delimitado. 

5. Oportunidades para 
ficar em pé e permanecer 

Espaço aberto, elementos 
dispersos, não há centralidade 
- acolhimento 

6. Oportunidades para 
sentar 

Não há mobiliário urbano; 
possui planos elevados que 
geram espaços passíveis de 
sentar. 

7. Oportunidades para 
observar 

Limites que propiciam 
observar o horizonte, como 
um mirante. 

8. Oportunidades para 
falar/ouvir 

Não há mobiliário urbano 
suficiente para que propicie 
conversas. 

9. Oportunidades para 
brincar e se exercitar 

Há um playground simples. 

BEM ESTAR 

10. Escala 

A relação da altura dos 
edifícios do entorno promove 
uma percepção espacial mais 
adequada à escala humana. 

11. Oportunidades para 
aproveitar aspectos positivos 
do clima 

Espaço aberto que permite 
maiores fluxos de vento no 
local – frio; não há vegetação 
suficiente para que esta 
promova sombreamento; não 
há mobiliário urbano. 

12. Experiências 
sensoriais positivas 

 

Bons materiais aplicados às 
superfícies dos planos; 
cobogós, vegetação.  
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ÁREA PÚBLICA D ESPLANADA 

 

PROTEÇÃO 

5. Proteção contra 
o tráfego e acidentes 

Há separação de espaços, no 
entanto se dá pelo fator da 
topografia acidentada, que faz 
com que o espaço fique 
acima/abaixo do nível da rua.  

6. Proteção contra 
crime e violência 

Espaço aberto e disperso; 
mato alto, não há limites; sem 
mobiliário urbano e 
iluminação; sem fluxo de 
pessoas. 

7. Proteção contra 
experiências sensoriais 
desagradáveis 

Espaço amplo, não controla o 
fluxo de ventos para o local, 
nem a incidência solar. 

CONFORTO 

8. Oportunidades 
para caminhar 

Não há percursos. 

5. Oportunidades para 
ficar em pé e permanecer 

Espaço aberto disperso que 
não indica local para 
permanecer; não há 
centralidade – acolhimento. 

6. Oportunidades para 
sentar 

Não há mobiliário urbano. 

7. Oportunidades para 
observar 

O mato alto propicia a perda 
do campo visual; há difícil 
compreensão do espaço - 
facilmente se perde o foco no 
espaço. 

8. Oportunidades para 
falar/ouvir 

Não há mobiliário urbano que 
propicie conversas. 

9. Oportunidades para 
brincar e se exercitar 

Espaço disperso que não 
propicia aglomeração de 
pessoas. 

BEM ESTAR 

10. Escala 

A relação dos edifícios 
vizinhos ao local e seu espaço 
disperso perde a escala 
humana. 

11. Oportunidades para 
aproveitar aspectos positivos 
do clima 

Espaço aberto que permite 
maiores fluxos de vento no 
local – frio; não há mobiliário 
urbano/apoio. 

12.Experiências 
sensoriais positivas 

Não há calçamento. 
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ÁREA PÚBLICA A FURTADO 

 

PROTEÇÃO 

1. Proteção contra 
o tráfego e acidentes 

Há separação dos espaços 
destinados à carros e 
pedestres. 

2. Proteção contra 
crime e violência 

Há uma delimitação que 
permite a compreensão do 
espaço; mobiliário urbano e 
iluminação que propiciam 
maior segurança; sem grande 
fluxo de pessoas. 

3. Proteção contra 
experiências sensoriais 
desagradáveis 

Espaço amplo, não controla o 
fluxo de ventos para o local, 
bem como não há proteção 
contra o sol em todo o espaço. 

CONFORTO 

4. Oportunidades 
para caminhar 

Percursos intuitivos; espaço 
delimitado, configurando 
começo-meio-fim; interação 
das funções dos espaços. 

5. Oportunidades para 
ficar em pé e permanecer 

Limites do espaço induzem à 
permanência, centralidade; 
mobiliário urbano. 

6. Oportunidades para 
sentar 

Há mobiliário urbano propício 
ao repouso; planos elevados 
que geram espaços passíveis 
de sentar. 

7. Oportunidades para 
observar 

Limites que propiciam que 
propiciam distâncias razoáveis 
para o contato visual; é 
possível observar o horizonte, 
como um mirante. 

8. Oportunidades para 
falar/ouvir 

Há mobiliário urbano que 
possibilite conversas. 

9. Oportunidades para 
brincar e se exercitar 

Há uma quadra esportiva e um 
playground. 

BEM ESTAR 

10. Escala 

A relação da altura dos 
edifícios do entorno promove 
uma percepção espacial mais 
adequada à escala humana. 

11. Oportunidades para 
aproveitar aspectos positivos 
do clima 

Espaço aberto com fluxos de 
vento no local; não há 
sombreamento por vegetação; 
não há mobiliário. 

12. Experiências 
sensoriais positivas 

Bons materiais relativamente 
adequados aplicados às 
superfícies dos planos, 
vegetação.  
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ÁREA PÚBLICA B FURTADO 

 

PROTEÇÃO 

1. Proteção contra 
o tráfego e acidentes 

Há separação de espaços, no 
entanto se dá pelo fator da 
topografia acidentada, que faz 
com que o espaço fique 
acima/abaixo do nível da rua.  

2. Proteção contra 
crime e violência 

Espaço aberto, de esquina.  

3. Proteção contra 
experiências sensoriais 
desagradáveis 

Espaço aberto, não controla o 
fluxo de ventos para o local, 
nem a incidência solar. 

CONFORTO 

4. Oportunidades 
para caminhar 

Não há percursos. 

5. Oportunidades para 
ficar em pé e permanecer 

Espaço pequeno e aberto; não 
há centralidade – acolhimento. 

6. Oportunidades para 
sentar 

Há mobiliário urbano, que se 
configura como duas mesas de 
concreto. 

7. Oportunidades para 
observar 

A localização causa a perda 
do campo visual; há difícil 
compreensão do espaço. 

8. Oportunidades para 
falar/ouvir 

Há mobiliário urbano que 
propicia conversas. 

9. Oportunidades para 
brincar e se exercitar 

Dimensões muito pequenas. 

BEM ESTAR 

10. Escala 

A relação da altura dos 
edifícios do entorno promove 
uma percepção espacial mais 
adequada à escala humana. 

11. Oportunidades para 
aproveitar aspectos positivos 
do clima 

Espaço aberto e sem proteção. 

12.Experiências 
sensoriais positivas 

Não há calçamento adequado, 
nem atrativos ou vegetação. 
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ÁREA PÚBLICA C FURTADO 

 

PROTEÇÃO 

1. Proteção contra 
o tráfego e acidentes 

Há separação dos espaços 
destinados à carros e pedestres. 

2. Proteção 
contra crime e violência 

Espaço aberto, de esquina. 
Mobiliário urbano e 
iluminação propiciam 
relativa segurança. 

3. Proteção contra 
experiências sensoriais 
desagradáveis 

Espaço aberto, não controla o 
fluxo de ventos para o local, 
nem a incidência solar. 

CONFORTO 

4. Oportunidades 
para caminhar 

Não há percursos. 

5. Oportunidades 
para ficar em pé e 
permanecer 

Espaço pequeno e aberto; 
há mobiliário urbano e 
centralidade. 

6. Oportunidades para 
sentar 

Há mobiliário urbano que gera 
espaço passível de sentar, ainda 
que em pequeno número. 

7. Oportunidades para 
observar 

A localização causa a perda do 
campo visual; limites 
propiciam distâncias razoáveis 
para o contato visual. 

8. Oportunidades 
para falar/ouvir 

Há mobiliário urbano que 
propicia conversas. 

9. Oportunidades para 
brincar e se exercitar 

A dimensão é limitada, 
restringindo a realização de 
certas atividades.  

BEM ESTAR 

10. Escala 

A relação da altura dos 
edifícios do entorno promove 
uma percepção espacial mais 
adequada à escala humana. 

11. Oportunidades 
para aproveitar aspectos 
positivos do clima 

Espaço aberto e sem 
proteção. 

12.Experiências 
sensoriais positivas 

Não há calçamento adequado, 
nem atrativos ou vegetação. 
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5.10. Matriz de Descobertas 3 

 

As Matrizes de Descobertas 3 englobam os resultados referentes ao transporte público, 

áreas verdes e arborização e espaços públicos. Os dados levantados e relacionados são 

resultantes de Levantamentos documentais, Levantamentos Técnicos e Passeio 

Walkthrough. Foi possível nessa etapa visualizar a relação entre as áreas verdes e os 

espaços públicos, identificando se aquelas estão presentes nestas. Além disso fica evidente 

a distribuição dos espaços públicos nos bairros e o acesso a estes através do transporte 

publico, necessário, neste caso, já que muitas ruas dos bairros são de difícil acesso aos 

pedestres por sua elevada inclinação. 
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6. CAPÍTULO 6 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Este trabalho permitiu obter um panorama abrangente sobre as condições das áreas 

estudadas, a partir das análises das relações pessoa – ambiente e espaço urbano – saúde, 

direcionando os estudos em uma análise qualitativa e quantitativa. Foram definidos 

conceitos de qualidade urbana e ambiental e saúde urbana, sendo possível aplicar 

ferramentas e métodos que abordassem a avaliação do espaço urbano e qualidade 

ambiental a fim de compreender de que forma os elementos urbanos se relacionam com a 

saúde do usuário. 

As duas Regiões Urbanas (RU) da cidade de Juiz de Fora – MG selecionadas para o 

estudo, apesar de terem Índices de Desenvolvimento Social (IDS) semelhantes, possuem 

dados de saúde diferentes: a RU Esplanada possui baixos índices de internação, enquanto a 

RU Vila Furtado de Menezes, ao contrário, possui altos índices. Desta forma, a 

investigação avançou para o campo do urbanismo a fim de se verificar se os atributos 

físicos das regiões urbanas poderiam indicar a diferença entre a sua saúde urbana. 

Nesse sentido, a pesquisa se direcionou para a abordagem dessa relação, associando 

ferramentas do campo da arquitetura e do urbanismo de caráter quali e quantitativas. Era 

esperado que as análises urbanas apontassem para algum elemento urbano que 

evidenciasse alguma diferença considerável entre os dois bairros.  No entanto, diante das 

ferramentas utilizadas nessa pesquisa e da efetiva comparação dos resultados entre as 

ferramentas aplicadas, os dois bairros se mostraram semelhantes no que diz respeito as 

qualificações urbanísticas.  

Os fatores áreas verdes, topografia e caminhabilidade, que demonstravam ter um 

grande potencial de investigação não demonstraram grande relevância para as 

investigações neste trabalho, ainda que tenha comprovado a semelhança geral dos dois 

bairros no que tange aspectos físicos. 

Sob um olhar técnico de diagnóstico e caracterização dos bairros não foi possível 

extrair dados que revelassem o ponto de discrepância entre as RU que aponte para o fator 

urbano que possa ser associado com a discrepância nos índices de saúde (número de 

internações) e qualidade de vida dos moradores. Ainda que aplicada neste trabalho a 

ferramenta do passeio walkthrough, que incorpora observações subjetivas de uma pessoa 

chave do bairro, que o habita e vivencia seu cotidiano, pode-se concluir que uma 

investigação mais ampla neste sentido deva clarear esse campo. Uma limitação da pesquisa 

100 
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é o tempo. Dessa forma, uma investigação ainda mais aprofundada em cada bairro não 

seria possível. 

No entanto, o elevado número de ferramentas e análises feitas neste trabalho foram 

capazes de eliminar vieses e de apontar direções para a continuidade das pesquisas. 

Observa-se significativa carência de discussões sobre o assunto e uma reduzida 

variabilidade de métodos e técnicas na literatura no campo do urbanismo.  

Talvez, uma alternativa a essa questão seja o de buscar de forma multidisciplinar, a 

contribuição de outras áreas do conhecimento no apoio e insights para novos rumos de 

pesquisa. Auto avaliações de saúde tem demonstrado grande eficácia no levantamento de 

dados de saúde e pode ser útil nessa fase das investigações. Assim a utilização de 

ferramentas da saúde e posterior comparação de seus resultados com os do urbanismo, 

podem ser capazes de descartar algumas hipóteses e formular outras. 
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ANEXOS 

Anexo 1: Características Tipológicas das Edificações 

ESPLANADA 

TRECHO CARACTERÍSTICA OBSERVAÇÃO 

RUA PROFESSOR VALQUIRIO SEIXAS DE FARIA 

6 1. Acabamento Maioria com revestimento 

2. Telhado Presença de telhados e lajes 

3. Gabarito Entre 1 e 2 pavimentos 

4. Afastamento Residências baixas com afastamento, altas sem 

5. Tipologia Residencial 

13 1. Acabamento Maioria com revestimento 

2. Telhado Presença de telhados e lajes 

3. Gabarito Entre 2 e 3 pavimentos 

4. Afastamento Maioria sem afastamento 

5. Tipologia  Residencial 

18 1. Acabamento Maioria com revestimento 

2. Telhado Há edificações com cobertura 

3. Gabarito Entre 1 e 2 pavimentos 

4. Afastamento Maioria sem afastamento 

5. Tipologia Misto 

19 1. Acabamento Há algumas construções paradas ou inacabadas 

2. Telhado Nem todos possuem laje, a maioria tem cobertura 

3. Gabarito Entre 1 e 2 pavimentos. Lado direito da rua dois 
pavimentos predominantes 

4. Afastamento Poucas com afastamento 

5. Tipologia Residencial 

20 1. Acabamento Há residências sem revestimento 

2. Telhado Todos com cobertura 

3. Gabarito Maioria dois pavimentos 

4. Afastamento Nenhuma com afastamento 
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5. Tipologia Residencial 

21 1. Acabamento Maioria possui revestimento simples 

2. Telhado Todos com cobertura, exc as com obras 

3. Gabarito Entre 1 e 2 pavimentos 

4. Afastamento Maioria sem afastamento 

5. Tipologia Residencial 

22 1. Acabamento 25% sem revestimento 

2. Telhado Todas com cobertura 

3. Gabarito Gabarito de 2 pavimentos predominante 

4. Afastamento  A maioria sem afastamento frontal e lateral 

5. Tipologia Residencial 

RUA ANTÔNIO DA COSTA PACHECO FILHO 

5 1. Acabamento Nem todas possuem revestimento, alguns revest. Em 
mau estado de conservação 

2. Telhado Há presença de Telhados e lajes 

3. Gabarito Entre 1 e 2 pavimentos 

4. Afastamento Há predominância de afastamento com muro rente à 
rua 

5. Tipologia Predominantemente residencial 

RUA CORONEL APRÍGIO RIBEIRO 

8 1. Acabamento Revestimento simples ou sem revestimento 

2. Telhado Presença de telhados e lajes 

3. Gabarito Entre 1 e 2 pavimentos 

4. Afastamento Maioria com pequeno afastamento 

5. Tipologia Residencial 

9 1. Acabamento Revestimento simples ou sem revestimento 

2. Telhado Presença de telhados e lajes 

3. Gabarito Entre 1 e 2 pavimentos 

4. Afastamento Algumas com pequeno afastamento 

5. Tipologia (96) Bar -  Fechado durante a visita 

14 1. Acabamento Todas com acabamento 
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2. Telhado Presença de telhados e lajes 

3. Gabarito Entre 1 e 2 pavimentos 

4. Afastamento Maioria com afastamento 

5. Tipologia Residencial 

RUA MARIA LUISA TOSTES 

7 1. Acabamento Revestimento simples 

2. Telhado Presença de telhados e lajes 

3. Gabarito 2 pavimentos 

4. Afastamento Não há muito afastamento 

5. Tipologia Residencial 

11 1. Acabamento  Acabamento simples com pouca manutenção 

2. Telhado  Presença de telhados e lajes 

3. Gabarito Entre 1 e 2 pavimentos 

4. Afastamento Maioria sem afastamento 

5. Tipologia Residencial 

12 1. Acabamento Todas com acabamento 

2. Telhado Presença de telhados e lajes 

3. Gabarito Entre 1 e 2 pavimentos 

4. Afastamento Maioria possui afastamento  entre 2 e 3cm 

5. Tipologia Residencial 

15 1. Acabamento Todas com revestimento 

2. Telhado Presença de telhados e lajes 

3. Gabarito Entre 1 e 2 pavimentos 

4. Afastamento Maioria sem afastamento 

5. Tipologia Residencial 

16 1. Acabamento Algumas sem revestimento 

2. Telhado Presença de telhados e lajes 

3. Gabarito Entre 1 e 2 pavimentos 

4. Afastamento Maioria com afastamento 

5. Tipologia Residencial 
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17 1. Acabamento Algumas sem revestimento 

2. Telhado Presença de telhados e lajes 

3. Gabarito Entre 1 e 2 pavimentos 

4. Afastamento Algumas com pequeno afastamento 

5. Tipologia Residencial 

36 1. Acabamento Maioria das casas sem revestimento de conservação 

2. Telhado Todas com cobertura 

3. Gabarito Predominância de 2 pavimentos 

4. Afastamento Maioria sem afastamento 

5. Tipologia Residencial 

RUA LUIS ANDRÉ HAGEN 

31 1. Acabamento A maioria possui revestimento 

2. Telhado Todas possuem cobertura 

3. Gabarito Predominância de 2 a 3 pavimentos 

4. Afastamento Algumas possuem afastamento frontal 

5. Tipologia Residencial 

4 1. Acabamento A maioria possui revestimento 

2. Telhado Todas possuem telhados 

3. Gabarito Predominância de 2 a 3 pavimentos 

4. Afastamento Muro rente à rua asfalto de 2 a 3 cm 

5. Tipologia Residencial 

RUA BIAS FORTES 

1 1. Acabamento Todas com revestimento 

2. Telhado A maioria com cobertura de telhados (não laje) 

3. Gabarito A maioria 2 pavimentos 

4. Afastamento Muro rente à rua, edificação afastada (2 a 3 cm) 

5. Tipologia Residencial 

2 1. Acabamento Todas com revestimento 

2. Telhado A maioria com telhados ao invés de laje 

3. Gabarito Entre 1 e 2 pavimentos 
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4. Afastamento Muro rente à rua, afastada de 2 a 3 cm 

5. Tipologia Maioria residencial 

13 1. Acabamento Todas possuem acabamento 

2. Telhado Presença de telhados e lajes 

3. Gabarito Entre 1 e 2 pavimentos 

4. Afastamento A maioria tem afastamento 

5. Tipologia Residencial 

RUA ARTUR MACHADO 

32 1. Acabamento Maioria com acabamento 

2. Telhado Maioria com cobertura 

3. Gabarito Maioria com 2 pavimentos 

4. Afastamento Algumas com pequeno afastamento frontal 

5. Tipologia Residencial 

RUA MIGUEL COUTO 

10 1. Acabamento Há uma casa em ruínas, porém a maioria possui 
revestimento 

2. Telhado Presença de telhados e lajes 

3. Gabarito Casas elevadas devido ao declive central (entre   e 2 
pavimentos) 

4. Afastamento Maioria sem afastamento 

5. Tipologia Residencial 

25 1. Acabamento Todas com acabamento 

2. Telhado Todas com cobertura 

3. Gabarito Predominância de 1 pavimento 

4. Afastamento Maioria com afastamento frontal 

5. Tipologia Residencial 

26 1. Acabamento Todas com acabamento 

2. Telhado Todas com cobertura 

3. Gabarito Predominância de 2 pavimentos 

4. Afastamento Maioria sem afastamento frontal/lateral 

5. Tipologia Residencial 
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33 1. Acabamento Todas as casas com revestimento 

2. Telhado Todas com cobertura 

3. Gabarito Entre 1 e 2 pavimentos 

4. Afastamento 50% com afastamento frontal 

5. Tipologia Residencial 

34 1. Acabamento Maioria com acabamento simples 

2. Telhado Todas com cobertura 

3. Gabarito Predominância de 1 pavimento 

4. Afastamento Maioria sem afastamento frontal 

5. Tipologia Residencial 

RUA EUCLIDES CUNHA 

27 1. Acabamento Maioria com acabamento 

2. Telhado Todas com cobertura 

3. Gabarito Entre 1 e 2 pavimentos 

4. Afastamento Maioria com afastamento frontal 

5. Tipologia Residencial 

RUA MONTEZINAS 

3 1. Acabamento A maioria possui acabamento, porém há muitas em 
mau estado de conservação 

2. Telhado Há presença de telhados e lajes 

3. Gabarito A maioria com 2 pavimentos 

4. Afastamento Maioria sem afastamento 

5. Tipologia Residencial 

29 1. Acabamento Todas com acabamento 

2. Telhado Todas com cobertura 

3. Gabarito Entre 1 e 2 pavimentos 

4. Afastamento Maioria com pequeno afastamento frontal 

5. Tipologia Residencial 

RUA FARIAS BRITO 

30 1. Acabamento Maioria com acabamento 
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2. Telhado Todas com cobertura 

3. Gabarito Predominância de 2 pavimentos 

4. Afastamento Maioria sem afastamento frontal 

5. Tipologia Residencial 

26 1. Acabamento Todas possuem acabamento 

2. Telhado Maioria com telhado como cobertura 

3. Gabarito Maioria com 2 pavimentos 

4. Afastamento Maioria sem afastamento 

5. Tipologia Residencial 

RUA EDUARDO WEISS 

23 1. Acabamento Maioria com acabamento 

2. Telhado Todas com cobertura 

3. Gabarito Entre 1 e 2 pavimentos 

4. Afastamento Maioria com pequeno afastamento frontal 

5. Tipologia Residencial 

24 1. Acabamento Todas possuem acabamento 

2. Telhado Todas possuem cobertura 

3. Gabarito Predominância de 1 pavimento 

4. Afastamento Maioria sem afastamento frontal 

5. Tipologia Residencial 

28 1. Acabamento Todas com acabamento 

2. Telhado Todas com cobertura 

3. Gabarito Maioria com 2 pavimentos 

4. Afastamento Algumas com afastamento frontal 

5. Tipologia Residencial 

 

VILA FURTADO DE MENEZES 

TRECHO CARACTERÍSTICA OBSERVAÇÃO 

RUA SÃO JUDAS TADEU 

12 1. Acabamento Maioria com revestimento 
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2. Telhado Maioria com telhado 

3. Gabarito Maioria 2 pavimentos 

4. Afastamento Maioria sem afastamento frontal 

5. Tipologia Maioria residencial 

13 1. Acabamento Maioria com revestimento 

2. Telhado Maioria com telhado 

3. Gabarito Maioria 2 pavimentos 

4. Afastamento Maioria sem afastamento frontal 

5. Tipologia Maioria residencial 

17 1. Acabamento Maioria possui acabamento 

2. Telhado Todas com cobertura (maioria telhado) 

3. Gabarito Maioria 1 pavimento 

4. Afastamento Maioria com afastamento frontal 

5. Tipologia Maioria residencial 

18 1. Acabamento 50% com reboco 

2. Telhado Todas com telhado (maioria...) 

3. Gabarito Maioria tem 2 pavimentos 

4. Afastamento Maioria sem afastamento 

5. Tipologia Maioria residencial 

RUA DR ALBERTO SUREK 

26 1. Acabamento Maioria com acabamento 

2. Telhado Todas com cobertura 

3. Gabarito Maioria 2 pavimentos 

4. Afastamento Maioria sem afastamento frontal 

5. Tipologia Maioria residencial 

TRAVESSA MARTINHO DA FONSECA 

19 1. Acabamento Maioria tem acabamento 

2. Telhado Maioria possui telhado 

3. Gabarito Maioria com 2 pavimentos 

4. Afastamento Maioria sem afastamento frontal 
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5. Tipologia Maioria residencial 

RUA FURTADO DE MENEZES 

8 1. Acabamento Maioria com acabamento 

2. Telhado Maioria com cobertura 

3. Gabarito Maioria 2 pavimentos 

4. Afastamento Maioria sem afastamento frontal e lateral 

5. Tipologia Maioria residencial 

9 1. Acabamento Maioria sem acabamento 

2. Telhado Maioria possui telhado 

3. Gabarito Maioria 2 pavimentos 

4. Afastamento Maioria sem afastamento frontal e lateral 

5. Tipologia Maioria residencial 

10 1. Acabamento Maioria com acabamento 

2. Telhado Maioria com cobertura 

3. Gabarito Maioria 2 pavimentos 

4. Afastamento Maioria sem afastamento frontal e lateral 

5. Tipologia Maioria residencial 

11 1. Acabamento Maioria com acabamento 

2. Telhado Todas com cobertura 

3. Gabarito Maioria 2 pavimentos 

4. Afastamento Maioria sem afastamento frontal e lateral 

5. Tipologia Maioria residencial 

22 1. Acabamento Maioria com acabamento 

2. Telhado Maioria com cobertura 

3. Gabarito Maioria 2 pavimentos 

4. Afastamento Maioria sem afastamento 

5. Tipologia Maioria residencial 

23 1. Acabamento Maioria com acabamento 

2. Telhado Maioria com cobertura 

3. Gabarito Maioria 2 pavimentos 
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4. Afastamento Maioria sem afastamento 

5. Tipologia Maioria residencial 

24 1. Acabamento Maioria com acabamento 

2. Telhado Todas com cobertura (telhado) 

3. Gabarito Maioria 2 pavimentos 

4. Afastamento Maioria sem afastamento 

5. Tipologia Maioria residencial 

25 1. Acabamento Maioria com acabamento 

2. Telhado Todas com cobertura (laje) 

3. Gabarito Maioria 2 pavimentos 

4. Afastamento Maioria sem afastamento 

5. Tipologia Maioria residencial 

RUA ALVES DE ANDRADE 

24 1. Acabamento Maioria com acabamento 

2. Telhado Maioria com cobertura 

3. Gabarito Maioria 2 pavimentos 

4. Afastamento Maioria sem afastamento frontal e lateral 

5. Tipologia Maioria residencial 

25 1. Acabamento Maioria com acabamento 

2. Telhado Maioria com cobertura 

3. Gabarito Maioria 2 pavimentos 

4. Afastamento Maioria sem afastamento frontal e lateral 

5. Tipologia Maioria residencial 

RUA AZEVEDO NETO 

1 1. Acabamento Maioria com revestimento 

2. Telhado Todas com cobertura 

3. Gabarito Maioria 2 pavimentos 

4. Afastamento Maioria com afastamento 

5. Tipologia Maioria residencial 

2 1. Acabamento Maioria com acabamento 
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2. Telhado Todas com cobertura 

3. Gabarito Maioria 2 pavimentos 

4. Afastamento Maioria sem afastamento 

5. Tipologia Maioria residencial 

7 1. Acabamento Maioria com acabamento 

2. Telhado Todas com cobertura 

3. Gabarito Maioria 2 pavimentos 

4. Afastamento Maioria sem afastamento 

5. Tipologia Maioria residencial 

RUA VALENTIM DILLY 

14 1. Acabamento Maioria com acabamento 

2. Telhado Maioria com cobertura 

3. Gabarito Maioria 2 pavimentos 

4. Afastamento Maioria sem afastamento 

5. Tipologia Maioria residencial 

15 1. Acabamento Maioria com acabamento 

2. Telhado Maioria com cobertura 

3. Gabarito Maioria 1 pavimento 

4. Afastamento Maioria sem afastamento 

5. Tipologia Maioria residencial 

RUA TUPINAMBÁS 

16 1. Acabamento Maioria com acabamento 

2. Telhado Todas com cobertura 

3. Gabarito Maioria 2 pavimentos 

4. Afastamento Maioria sem afastamento 

5. Tipologia Maioria residencial 

20 1. Acabamento Maioria com revestimento 

2. Telhado Todas com cobertura 

3. Gabarito Maioria 1 pavimento 

4. Afastamento Maioria sem afastamento 
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5. Tipologia Maioria residencial 

21 1. Acabamento Maioria com revestimento 

2. Telhado Todas com cobertura 

3. Gabarito Maioria 2 pavimentos 

4. Afastamento Maioria sem afastamento 

5. Tipologia Maioria residencial 

RUA CARNEIRO DA SILVA 

3 1. Acabamento Maioria com revestimento 

2. Telhado Todas com cobertura 

3. Gabarito Maioria 2 pavimentos 

4. Afastamento Maioria sem afastamento 

5. Tipologia Maioria residencial 

4 1. Acabamento Maioria com revestimento 

2. Telhado Todas com cobertura 

3. Gabarito Maioria 2 pavimentos 

4. Afastamento Maioria sem afastamento 

5. Tipologia Maioria residencial 

5 1. Acabamento Maioria com revestimento 

2. Telhado Todas com cobertura 

3. Gabarito Maioria 1 pavimento 

4. Afastamento Maioria sem afastamento 

5. Tipologia Maioria residencial 

6 1. Acabamento Maioria com revestimento 

2. Telhado Todas com cobertura 

3. Gabarito Maioria 2 pavimentos 

4. Afastamento Maioria sem afastamento 

5. Tipologia Maioria residencial 
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